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			Contendo uma tradução inédita, acompanhada do original grego, da célebre obra-prima Teologia mística, anotada, comentada e precedida por um estudo introdutório sobre o misterioso Areopagita e sua obra, além de um léxico dos termos filosóficos e teológicos mais importantes para a compreensão do pensamento do autor.


		




		

			ΤΗΙ ΤΡΙΣ ΜΟΥ ΣΦΟΔΡΑ ΑΓΑΠΗΤΗΙ


		






    

    

      “A terra toda está repleta de sua glória”


      Is 6,31


    




    

    


    1 “Πλήρης πᾶσα ἡ γῆ τῆς δόξης αὐτοῦ” (Isaías, LXX).




  








    

    

      “Tudo que é causado não apenas permanece em sua própria


      causa, mas também procede dela e retorna para ela.”


      Proclo, Elementos de teologia


      (Propos. n.º 35)2


    




    

    


    2 “Πᾶν τὸ αἰτιατὸν καὶ μένει ἐν τῇ αὑτοῦ αἰτίᾳ καὶ πρόεισιν ἀπ᾽αὐτῆς καὶ ἐπιστρέφει πρὸς αὐτήν”

    
(Πρόκλου Διαδόχου, Στοιχείωσις θεολογική).
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Apresentação


			A Teologia mística de Dionísio Areopagita é considerada por alguns como “intraduzível”3. No entanto, isso não impediu que ela fosse uma das obras mais traduzidas e comentadas desde a Idade Média. Talvez seja precisamente esse o motivo de o interesse por ela ser sempre renovado, a sua própria intraduzibilidade, quer dizer, o fato de constituir-se uma verdadeira provocação aos tradutores e comentadores de todas as épocas. É bem possível. Porém o seu apelo sem dúvida nenhuma não se limita a isso. O desafio que seu conteúdo oferece à inteligência, assim como o de todo o corpo de escritos atribuídos ao seu autor, chamado tradicionalmente de “corpus Dionysiacum”, constitui um estímulo comparável. E que dizer dos mistérios que envolvem a identidade histórica desse personagem, a adoção de seu pseudônimo nada previsível e as referências a personalidades e eventos marcantes da época apostólica feitas em suas epístolas e em alguns de seus tratados? Nenhuma dúvida de que isso excitou a curiosidade dos investigadores mais reticentes em todas as épocas. Admito que esses fatores todos em algum momento me motivaram durante o longo período em que durou a escrita desta obra, que não poucas vezes imaginei constituir um desafio acima de minhas forças. Porém o primeiro aspecto que despertou em mim uma irrefreável curiositas, precipitando-me de modo irreversível no interior da “nuvem escura” de que ela está cingida, foi a sua linguagem enigmática. Para muito além dos paradoxos e oximoros compostos por justaposição ou aglutinação de palavras e do uso, praticamente exclusivo, não de um vocabulário tipicamente eclesiástico, mas incrivelmente derivado dos mistérios pagãos, aspectos linguísticos que por si sós já constituíam atrativos bem sedutores para mim, contudo a fascinação que exerceu o uso reiterado da preposição hupér e do prefixo correspondente, confesso, foi irresistível. De que modo expressar algo sobre um Deus que é considerado além do ser, além da divindade e além da bondade? O grego de Dionísio, talvez fazendo eco ao supraceleste platônico, encontrou um modo de dizer aquilo que está além de qualquer palavra. Deus é simplesmente híper, está além: hiperessencial, hiperdivino, hiperbom, ou seja, além de tudo que é, além de tudo que possa ser considerado divino, além de seja o que for que se considere bom. O Deus dionisíaco é simplesmente hiperdizível.


			Mas voltemos por um instante ao ponto inicial. Apenas para evitar que o argumento seja arrastado pela via oblíqua e nebulosa que conduz à questão teoricamente insolúvel da traduzibilidade de uma obra, eu gostaria de ater-me humildemente à justificativa que Andrew Louth (2007, p. xv) apresenta para a metodologia que o tradutor Stephen MacKenna adotou para verter para o inglês uma obra considerada tão “intraduzível” quanto à de Dionísio, as Enéadas de Plotino4: “A solução de MacKenna é usar consistentemente ‘intelecto’ e seus derivados para traduzir noûs e seus derivados, e o efeito cumulativo do estranhamento é despertar no leitor um sentido do significado especial que esse grupo de palavras têm para Plotino”. Pois bem, quero crer que com isso o leitor mais sensível, que se deixou escandalizar com o uso inaudito do prefixo “hiper-” no parágrafo anterior, talvez já tenha percebido aonde quero chegar. Se ainda não, explico agora. Conforme a leitura desta obra permitirá atestar, entendo como perfeitamente legítimo o recurso ao “estranhamento” para verter “intraduzíveis”, quer dizer, palavras da língua de origem que não têm correspondentes minimamente adequados (muito menos equivalentes) na língua de destino, apenas um certo grau de parentesco, se se permite dizê-lo. Digo isso porque, assim como a inefabilidade do tema parece ter condicionado a linguagem desenvolvida pelo autor, se de fato não a determinou, do mesmo modo a própria linguagem dionisíaca condicionou as escolhas que fiz para traduzi-la. Se o autor “descobre” palavras, que talvez não causassem tanto estranhamento assim a seus contemporâneos, para expressar uma realidade inexprimível para a qual obviamente inexistiam modos de dizer, tampouco me senti impedido de fazê-lo, ciente do estranhamento que com isso poderia suscitar. E assim, diferentemente das soluções que têm procurado perífrases mais ou menos aparentadas com o que se imagina fosse a verdadeira intenção do autor, preferi escolhas tanto mais literais quanto o vernáculo permitisse, segundo a minha capacidade de compreensão de seu pensamento. E quando nenhuma opção se fazia disponível dentro dos paradigmas ofertados pelo léxico, o pudor não me impediu de “descobri-la” também, o que fiz com o lídimo recurso do neologismo, fosse em nível lexical, fosse em nível sintático.


			Essa ousadia, como era previsível, acarretava consequências inevitáveis. A mais perigosa delas era tornar o texto em algumas passagens ainda mais desafiador à leitura e ao entendimento, precisamente em virtude do “estranhamento” que certas expressões inusitadas por certo haveriam de causar. Por isso, a fim de elucidar as construções mais insólitas decorrentes desse estranhamento adrede pretendido, além dos conteúdos menos evidentes da prosa absconsa de Dionísio, importava que a ousadia se fizesse acompanhar de subsídios de leitura, o chamado “terceiro texto”, as notas explicativas e os comentários que têm a pretensão de esclarecer cada uma das passagens mais obscuras, também em virtude de sua distância da mentalidade e do arcabouço cultural contemporâneos. Essa estratégia tem se provado muitíssimo eficaz, especialmente para propostas de tradução menos literárias, como ocorre neste caso específico5.


			No entanto, ainda que incorresse em risco, às vezes inevitável, de ser redundante ou de cansar o leitor mais familiarizado com o pensamento do Areopagita, é preciso frisar aqui que jamais perdi de vista o interesse do leitor não especializado. Neste sentido, em virtude do reconhecimento de que uma leitura menos eivada de distorções desse pequenino mas complexo opúsculo seria impraticável sem ao menos algum conhecimento de aspectos importantes a respeito da identidade histórica do autor, do contexto cultural em que teria vivido, dos motivos que teria tido para a adoção do pseudônimo, de características da linguagem adotada e do conteúdo dos restantes escritos, a tradução e os respectivos comentários se fizeram preceder de um “estudo introdutório”, em que se procurou tratar desses cinco aspectos propedêuticos, por assim dizer, e que não por acaso foram chamados de “misteriosos”, como a sua leitura dará conta de comprovar.


			No fim, além da bibliografia consultada, cujo objetivo principal nunca é mais do que facilitar as pesquisas daquele que se interesse pelo tema ao direcioná-lo para as obras consideradas essenciais, inseriu-se um pequenino vocabulário, que em grego se diz leksikón, em que se contemplam os termos mais importantes usados pelo autor. São termos que, em virtude de serem recorrentes também no estudo introdutório, nas notas e nos comentários, têm a dupla finalidade de facilitar a leitura e de familiarizar o leitor com o vocabulário técnico empregado.


			Se me for concedido protelar um pouco mais o esperado mergulho na escuridão do desconhecimento a que convida o nosso autor, gostaria de fazer ainda cinco advertências a respeito de alguns detalhes importantes que talvez já tenham despertado a curiosidade do leitor mais crítico.


			A primeira diz respeito ao nome do autor adotado nesta obra. É possível que aquele que seja mais familiarizado com a filosofia grega que se desenvolveu no início do período bizantino esteja se perguntando: “Por que não chamá-lo de ‘Pseudo-Dionísio’ ou ‘Pseudo-Areopagita’, como se convencionou fazer há pelo menos um século?”. A isso se poderia até responder com uma simples mas provocativa contrapergunta: “Se ninguém chama o autor da epístola aos hebreus de ‘Pseudo-Paulo’, por que fazê-lo a Dionísio?”. No entanto, seria bem mais convincente se se argumentasse que a atribuição desse prefixo pejorativo não faz jus nem ao riquíssimo conteúdo do corpus Dionysiacum nem à sua importância, sendo descabido condenar um autor antigo por ideias que lhe foram completamente estranhas, apenas porque o seu pensamento foi posteriormente usado para sustentá-las. Mas também poderia ser acrescido que a prática da pseudoepigrafia foi muito comum ao longo de toda a Antiguidade, quando a noção de autoria, a não dizer “direitos autorais”, era muitíssimo menos relevante do que as próprias ideias que se pretendia divulgar, quase sempre no intuito de representar uma determinada “escola” de pensamento. Nesse sentido, Platão, para citar um dos exemplos mais notórios, se considerou no direito legítimo não apenas de divulgar, mas também de representar os ensinamentos de Sócrates; ou ainda Porfírio, que não apenas narrou a vida de Plotino, mas também lhe editou postumamente as obras, às quais decidiu ainda imprimir uma disposição que haveria de determinar como elas seriam lidas e interpretadas dali em diante. Porém há aqui uma discrepância fundamental: os mestres suprarreferidos eram personalidades conhecidas e celebradas, o que indubitavelmente conferiria autoridade aos escritos publicados sob seu nome e notoriedade a seus autores; contudo o nome “Dionísio Areopagita” propriamente dito não representava nenhuma escola importante nem nenhum escolarca ou diádoco conhecido, ainda que parte fundamental de seu pensamento tenha sido desenvolvida com base no arcabouço teórico elaborado pelo filósofo ateniense Proclo, que embora fosse bem conhecido, contudo nunca é mencionado nos escritos. Isso nos leva diretamente ao que parece ser o argumento mais significativo de todos para justificar a supressão do prefixo pejorativo: o autor misterioso do corpus de escritos que chegou até nós sob esse pseudônimo, que aponta para alguém sobre o qual nada se sabe além do que foi narrado pelo autor dos Atos dos apóstolos (17,34), muito provavelmente ocultou a sua identidade com o propósito de fazer sobressair o seu “projeto” espiritual. Explico. Posto que seja tarefa das mais desesperançadas conhecer a sua misteriosa identidade e motivações íntimas, contudo as pegadas que ele deixou para trás no corpus – inseridas ali não por mero acaso – nos permitem reconstruir não a sua identidade histórica, mas a persona literário-filosófica que ele pretendeu fosse conhecida. E por quê? Porque, como dito acima, mais importava aos antigos que se cultivassem ideias do que personalidades. Assim era mais importante que o conteúdo dos escritos fosse alçado ao proscênio do que a sua verdadeira identidade, fosse qual fosse. E para que o conteúdo adquirisse alguma autoridade e consequente notoriedade, bastava apenas que seu pretenso “autor”, cujo prenome apenas aparece uma única vez ao longo de todo o corpus, mas cuja identidade é sutilmente construída por referências esparsas inseridas ao longo de praticamente todos os escritos, bastava apenas que seu “autor” estivesse de algum modo associado a alguma personalidade importante e inserido em algum contexto não menos significativo, o que foi feito até com certa humildade. Nada mais do que isso. A personalidade, no caso o apóstolo Paulo, lhe daria autoridade apostólica; o contexto, por sua vez, a inscrição ateniense “Ao deus desconhecido” (At 17,23), lhe serviria de pano de fundo para o projeto todo. Portanto, se se considere que o pseudônimo, ainda que seja um “nome falso”, represente papel fundamental no projeto espiritual que pretendeu o autor divulgar, que sem dúvida era mais importante do que o culto à sua própria personalidade, e cuja adoção à sua época não constituía necessariamente uma fraude, e sim uma homenagem ao que estava sendo representado pelo “nome fantasia” assumido, não há por que procurar diminuí-lo, menos ainda o seu projeto espiritual, pelo uso desse prefixo pejorativo.


			A segunda advertência tem que ver com o adjetivo “dionisíaco”, que foi preferido nesta obra em detrimento da forma “dionisiano”, que alguns intérpretes mais recentes têm insistido em adotar. Essa preferência contemporânea – estou apenas especulando, pois admito desconhecer a sua justificativa real, se é que ela existe! – talvez pretenda apenas evitar alguma confusão com o que se refere ao deus Dioniso, o Baco dos latinos. Porém, seja pelo motivo que for, optei aqui por manter a tradição medieval, que consagrou a forma Dionysiacus, mais canora; e também porque ela me pareceu preservar uma consonância saudável com a versão do corpus utilizada, uma edição crítica publicada na primeira década dos anos 1990, que contou com o esforço monumental de preparação e pesquisa de Regina Suchla para o primeiro volume, e de Günter Heil e Adolf Martin Ritter para o segundo volume. Assim não havia nenhum motivo bom o bastante para que se mudasse a forma do adjetivo onomástico.


			A terceira advertência é de ordem mais técnica, por assim dizer. O leitor atento notará que no corpo do texto, ao longo de todo este trabalho, foram utilizadas invariavelmente expressões gregas transliteradas em caracteres latinos, como por exemplo érōs e agápē, porém nas notas de rodapé aparecem os próprios caracteres gregos para transcrevê-las, ἔρως καὶ ἀγάπη. Esse padrão foi adotado por mero didatismo. Há obras muito técnicas para as quais o seu autor tem em mente um público muito específico, via de regra constituído de acadêmicos e eruditos. Nelas comumente nenhuma preocupação há com leigos que queiram penetrar seu conteúdo, ainda que destituídos dos necessários recursos, sendo o seu acesso interditado por obstáculos linguísticos intransponíveis, como por exemplo os caracteres do alfabeto grego. Embora Dionísio não seja considerado um autor dos mais fáceis, contudo, precisamente para que seu pensamento pudesse ser acessível a um maior número de leitores, acadêmicos ou não, os termos estrangeiros utilizados no corpo do texto foram não apenas explicados, mas também transliterados em caracteres latinos, de modo que pudessem ser lidos facilmente por qualquer um. As passagens mais longas e as explicações mais técnicas imprescindíveis, por sua vez, foram relegadas ao rodapé das páginas, embora todos os termos necessários à compreensão do público leigo tenham sido transliterados e explicados no local apropriado onde primeiramente foram citados, além de terem sido incluídos no vocabulário que consta do final deste volume, chamado de “Pequeno leksikón dionisíaco”.


			A quarta advertência tem que ver com a expressão que dá nome à obra de Dionísio e que consta obviamente no título desta publicação, “teologia mística”. Por meio desta expressão se está referindo não apenas ao pequenino tratado que aqui se apresenta traduzido e comentado, mas também à proposta de “conhecimento de Deus” que permeia todo o corpus Dionysiacum. Portanto, quando aparece em itálico, Teologia mística, refere-se especificamente à pequenina obra de Dionísio; quando aparece entre aspas, “teologia mística”, aponta para o pensamento do autor como um todo, para a sua “proposta teológica”, por assim dizer.


			A quinta e última advertência é antes um mea-culpa. Na conclusão de meu trabalho sobre a “retórica do silêncio” na prosa de Agostinho6, insisti na tese de que a linguagem da negação era limitadora, o que, conforme ali argumentava, de modo nenhum estava sendo afirmado “inerme de substanciais razões”. Pois bem, apesar de ter explicado que esse juízo limitador havia sido retoricamente motivado, “exatamente para realçar o contraste existente entre a proposta agostiniana e a negativa”, hoje reconheço que ao motor retórico foi adicionado um combustível com maior octanagem do que o necessário. Isso porque simplificou, de modo temerário, um pensamento riquíssimo com que à época (e mesmo agora) não possuía intimidade suficiente. Diferentemente do que eu ali afirmava, a negação é apenas um aspecto do discurso apofático, como me esforcei por ilustrar ao longo dos comentários que se seguem, e esse aspecto, reitero aqui, é tudo menos limitador. E de fato, Dionísio consegue dizer o Indizível por meio de recursos tão insuspeitados quanto as ferramentas utilizadas pelo rétor de Hipona. O que sem dúvida me obriga a reconhecer hoje que a retórica silenciosa de Agostinho e a apofática de Dionísio, no fim, têm o mesmo escopo, o louvor do Hiperdizível.


			▪ ▪ ▪


			


			

				

					3	Leloup (2013, p. 12): “Tous ceux qui ont essayé de traduire ce texte le savent, depuis Hilduin, Jean Scot Érigène, jusqu’à Maurice de Gandillac, Madeleine Cassingena, Ysabel de Andia, et beaucoup d’autres : la Théologie mystique est intraduisible”.


				


				

					4	Cf. Plotinus, The Six Enneads. Translated by Stephen MacKenna and B. S. Page. Chicago; London; Toronto: William Benton, Publisher (by Encyclopaedia Britannica, Inc.), 1952.


				


				

					5	Remeto o leitor ao “prefácio” que fiz anteceder à tradução de O livre arbítrio, de Agostinho (Filocalia, 2019), subintitulado “Entre dois senhores”. Nele exponho em detalhes a proposta de tradução que aqui menciono apenas superficialmente, e que consiste, parafraseando as palavras de Paul Ricoeur em referência ao grande poeta Hölderlin, “em permitir com que se leia grego em português”.


				


				

					6	Publicado primeiramente como tese de doutoramento pela Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP, 2014); depois, bastante reformulado, veio à luz com o seguinte título: O enigma do espelho: a retórica do silêncio em Agostinho de Hipona (São Paulo, Garimpo, 2016).
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Estudo introdutório: os “mistérios” de Dionísio


			I – O mistério da história


			Quem foi Dionísio Areopagita, também chamado pejorativamente de “Pseudo-Dionísio” desde o final do século XIX? Depois de ter sido considerado um dos Padres mais importantes da Igreja por mais de um milênio, a ponto de o teólogo Hans Urs von Balthasar (2016, p. 148) ter afirmado que toda a filosofia medieval até o renascimento aristotélico e toda a teologia de Tomás de Aquino serem derivadas da fecundidade não apenas da obra de Agostinho mas também da sua, cuja influência espiritual ele soto-põe apenas à do próprio pensador de Hipona, sua identidade passou a ser objeto de sérias dúvidas. Primeiro pelos humanistas Lorenzo Valla e Erasmo de Roterdã, nos séculos XV e XVI, que suspeitaram do nível de complexidade e elaboração dos ritos e da organização eclesiástica descritos em sua obra num estágio ainda embrionário da Igreja. Porém foi somente depois de quase quatrocentos anos de desconfianças e questionamentos intermitentes que a identidade “apostólica” do autor foi definitivamente descartada e o pseudônimo universalmente reconhecido, o que se realizou através da erudição paralela de Hugo Koch e Josef Stiglmayr, no final do século XIX, que estabeleceram de modo inquestionável a dívida do autor com o pensamento do filósofo ateniense Proclo, que viveu no século V. Portanto aquele que se apresentara7 como sendo um discípulo de Paulo, membro do Areópago de Atenas e um dos poucos que se permitiram converter à fé pelo discurso que o apóstolo proferira quando esteve na cidade, segundo a narrativa dos Atos dos apóstolos8, na verdade era alguém muito familiarizado com o pensamento filosófico que se desenvolvia nos últimos anos da Academia platônica, pouco antes de seu fechamento pelo imperador Justiniano, em 529, mas também com a estrutura e as celebrações eclesiásticas na Síria, e com a ortodoxia, numa época de intermináveis e arriscados debates acerca da natureza de Cristo.


			Sondar os “mistérios” que envolvem a iniciativa desse autor bizantino de passar-se por companheiro dos apóstolos e de escrever uma obra curiosíssima, e em diversos aspectos “misteriosa”, não é muito mais do que se pretende e é possível fazer aqui. Com efeito, seria presunção demasiada aventar a hipótese de que um segredo tão bem guardado por mais de um milênio e meio e que escapou à sanha da erudição germânica do século XIX – o que para o teólogo Hans Urs von Balthasar (2016, p. 144) constituiu (ironicamente) uma falha “imperdoável” – pudesse nestas páginas ser desvelado.


			Uma das poucas vias de acesso disponível para que se possa de algum modo aprofundar-se nesses mistérios nada iluminados parece ser apenas uma adaptação da proposta que Maurice de Gandillac oferece no prefácio à sua tradução da obra dionisíaca (1943, p. 10-11) ao sugerir um retorno ao método do historiador positivista Hippolyte Taine, “induzir a biografia de Dionísio através do conteúdo de sua obra”. Embora não se pretenda aqui uma aventura irrealizável como essa, importa ao menos retornar ao livro dos Atos dos apóstolos, referência inevitável para identificar a sua persona literário-filosófica, a fim de especular sobre o que o teria motivado à adoção desse pseudônimo insuspeitado e se isso é relevante para o conteúdo dos escritos que compõem o chamado “corpus Dionysiacum” (CD)9.


			I.1 O Areópago de Atenas


			O narrador dos Atos nos diz que quando esteve em Atenas, Paulo “disputava”10 não apenas na sinagoga local, com os judeus, mas também “na ágora ateniense, todos os dias, com aqueles com que se deparasse”11, alguns dos quais adeptos das escolas de filosofia mais importantes da época, o estoicismo e o epicurismo12. A receptividade do que anunciava parece não ter sido nada boa, pois além de chamá-lo de “tagarela”13 e de acusá-lo de ser um “propagador de divindades estrangeiras”14, os cidadãos que o ouviam decidiram conduzi-lo até o Areópago para que desse explicações a respeito do que dizia.


			O Areópago, do grego Áreios págos15, era simultaneamente a “Colina de Ares”, a divindade helênica devotada à guerra – assimilada pelos romanos ao deus Marte –, uma pequena elevação rochosa situada a nordeste da Acrópole de Atenas, e o antigo conselho associado ao local16. No início, o ingresso nesse corpo deliberativo teria sido exclusividade da aristocracia, porém ao tempo do legislador Sólon começou-se a admitir a participação vitalícia de todos os ex-arcontes. Sua função originalmente era apenas consultiva, mas com o tempo foi se tornando jurídica também, abrangendo casos de homicídio, danos de natureza corporal, incêndios criminosos e questões religiosas. No período helenístico, o incremento em seu campo de atuação atraiu a ambição de muitos aristocratas que queriam tomar parte do conselho depois de ocupar o arcontado para aumentar ainda mais a sua influência, o que só fez crescer em reciprocidade o prestígio da própria instituição. Já no período romano, ao lado da boulē´, o conselho deliberativo dos quinhentos, e da ekklēsía, a assembleia dos cidadãos com poder decisório, o tribunal do Areópago era uma das mais importantes corporações de Atenas; e seu arauto, um dos oficiais de maior destaque.


			O adjetivo “areopagita” (areiopagítēs), como consequência, referia um integrante desse conselho com foro judiciário, o que fazia dele um dikastē´s, um “jurado”, ou seja, um membro do júri da cidade de Atenas.


			Assim que terminou o seu discurso diante dos jurados, que foi alvo de ironia e desprezo em razão de suas referências ao tema inaudito da ressurreição dos mortos, Paulo contudo pôde sentir-se de certo modo reconfortado, uma vez que alguns dos que ali estiveram presentes creram na novidade que ele anunciava e se converteram à fé, dentre os quais um certo “Dionísio”, que o narrador dos Atos designa como sendo um “areopagita” – portanto um membro do próprio Areópago ao qual ele havia dirigido o seu discurso –, além de uma mulher chamada “Damaris”, e outros cujos nomes o narrador não achou relevante citar17.


			A despeito da pouca receptividade de seu discurso diante de uma das plateias mais cultivadas da célebre cidade, a conversão de um “areopagita” não passou despercebida nem do narrador de Atos e de sua presumível “audiência”, visto que lhe deu o devido destaque, muito menos de nosso autor, que parece não apenas ter reconhecido prontamente a dimensão inusitada e a consequente relevância do feito, como também se aproveitado dele, e de modo muito criativo. Com efeito, ao tempo da passagem de Paulo pela cidade por volta dos anos 50 d.C.18, no auge do Império romano, um areopagita era ainda um cidadão de escol, um membro destacado da elite de Atenas – não apenas social, mas também intelectual –, a capital filosófica19 de todo o mundo antigo. Portanto não se tratava de um escravo nem de um camponês rústico, mas de um cidadão bem formado nas tradições culturais do mundo helênico, e sem dúvida de influência considerável, que havia sido convertido à fé exótica pela oratória do apóstolo itinerante. O que é deveras significativo em virtude da adesão predominante das classes mais baixas da população e de escravos ao cristianismo primitivo, como é notório. Demais, um membro de uma das mais nobres corporações da cidade intelectualmente mais relevante de todo o vastíssimo Império romano converter-se a uma nova doutrina, de origem humilde e desconhecida20, isso traz consigo um impacto de inferências nada desprezíveis, que serviu como um ponto de partida e pano de fundo para a própria interpretação do corpus Dionysiacum.


			Portanto, no que respeita ao Areópago ateniense e o correspondente designativo “areopagita”, é possível conjecturar que, ao adotar essa “persona”, o autor pretendeu não apenas conferir “autoridade apostólica” a seus escritos, uma vez que se identifica como sendo um discípulo de Paulo, mas também uma posição de destaque na esfera social e intelectual da célebre capital universal das ideias, e por consequência de todo o Império romano. Essa dupla “autoridade”, como de fato se verificou no decorrer da história, permitiu à obra dionisíaca transitar sobranceira entre os universos filosófico e teológico, aprofundando ainda mais a relação entre as tradições platônica e cristã21.


			I.2 O discurso de Paulo e a inscrição “Ao deus desconhecido”


			Embora um membro do Areópago de Atenas representasse um convertido de relevância nada desprezível, tendo em vista as rígidas estruturas sociais do Império romano, com a consequência desejável de aproximar a superprestigiada tradição filosófica helênica da incipiente doutrina nascida na longínqua província da Judeia, e a proximidade com o apóstolo Paulo conferir uma ascendência inestimável junto às assembleias cristãs, contudo a adoção do pseudônimo não se sustenta apenas nisso, nessa ambivalência de sua autoridade, quer filosófica, quer apostólica. Com efeito, além de ser simultaneamente um ateniense de escol e discípulo de um dos apóstolos, a persona literário-filosófica adotada pelo autor se destaca diante de um pano de fundo que reluz ainda mais, iluminando toda a interpretação dos escritos do autor: o discurso paulino no Areópago22. A bem dizer, não o conteúdo todo do discurso nem mesmo o seu escopo, o anúncio do Cristo ressuscitado e da urgente necessidade de conversão penitente e sincera, mas o seu leitmotiv – se se permite assim dizê-lo –, que será também o da própria obra do Areopagita: a inscrição agnō´stōi theôi, “Ao deus desconhecido”, referida logo no exórdio do discurso23.


			A narrativa de Atos nos diz que num determinado dia quando Paulo fazia o seu “anúncio” na ágora de Atenas, ele foi levado ao Areópago por alguns dos filósofos epicuristas e estoicos ali presentes, que queriam saber que nova doutrina era aquela que ele estava apresentando24. “De pé, no meio do Areópago”, o apóstolo toma a palavra e profere o seu discurso25, que de modo nada surpreendente foi muito bem estruturado segundo as elaboradas regras da arte retórica vigente à época. Essa competência discursiva do apóstolo não causa nenhuma espécie, mas não porque o erudito doutor da lei mosaica tivesse nascido numa cidade helenizada, a cidade de Tarso, na Cilícia, e sim porque não se imaginaria um gênero menos elevado de discurso diante de uma audiência tão qualificada como a do tribunal ateniense se ele quisesse ser minimamente persuasivo, como de fato o foi.


			O discurso paulino tem início, como era de se esperar, com a “captação da benevolência” de seu seleto auditório, que é louvado por sua piedade: “Em tudo eu vejo que vós sois muito devotos”26, diz o apóstolo. Esse elogio não pretendia apenas conquistar a simpatia dos ouvintes, mas acima de tudo eximir o pregador da acusação de impiedade, o que em Atenas e por todo o mundo helênico significava não guardar a devida reverência para com as tradições religiosas da cidade em que se encontrasse. Porém o elogio pretendia alcançar outro propósito ainda mais ousado, permitir que uma “novidade” se tornasse “tradicional”, e com isso a sua doutrina pudesse ser livremente anunciada aos juízes conservadores. Daí a referência a uma divindade sem-nome que já era venerada na cidade e cujo altar era visto de toda gente: “Ao passear por aí e observar os vossos objetos de culto, descobri um altar em que estava escrito: ‘Ao deus desconhecido’. Esse, a quem prestais culto sem o saber, é o Deus que eu vos anuncio”27, diz Paulo, com agudíssima perspicácia.


			Se o objetivo primeiro do apóstolo era anunciar Jesus no seio do paganismo, isso sem dúvida seria conquistado de modo mais seguro ao associá-lo a uma divindade que já era cultivada na cidade, sem detrimento nenhum de seus habitantes nem de suas tradições28, ainda que ela tivesse sido homenageada na referida inscrição como sendo “desconhecida”. Porém não era só isso. Se o altar com a inscrição “Ao deus desconhecido” alavancou a introdução do delicado tema, contudo foi a “incognoscibilidade” do deus que mais serviu aos objetivos do discurso, em virtude de harmonizar-se perfeitamente com o que judeus e cristãos criam ser possível dizer de seu “Senhor”, que fez a espécie humana para habitar sobre a terra, depois de ter criado o mundo com o único propósito de que o buscassem e o encontrassem, “às apalpadelas”, por assim dizer, por causa de sua natureza absolutamente incognoscível29. Demais, ele não está irremediavelmente distante de suas criaturas, porque vivemos todos “nele”, em quem também nos “movemos” e “existimos”, visto que “também somos a sua linhagem” – de acordo com o erudito argumento de autoridade em que se apoia aqui a arte retórica do apóstolo30 –, daí nenhuma necessidade haver para a confecção de imagens porque ninguém jamais teria contemplado a Deus31.


			Foi precisamente esse “desconhecimento” o aspecto do discurso paulino que mais despertou o interesse de nosso autor, não a sua peroração, quando Paulo admoesta a respeito da necessidade de fazer penitência em virtude do iminente Juízo a ser presidido pelo Homem divino que Deus designou e ressuscitou dos mortos32, temas no máximo periféricos do corpus Dionysiacum. Isso porque, se a incognoscibilidade da divindade homenageada pela inscrição ática é aproveitada por Paulo para argumentar contra a impropriedade da confecção e do culto de imagens, práticas do politeísmo disseminadas por todo o Império, visto que o Deus criador do céu e da terra ex nihilo, “a partir do nada”33, e que é preexistente a tudo que criou, não poderia jamais habitar nenhum templo confeccionado por mãos humanas34, muito menos uma imagem esculpida de sua própria criatura, Dionísio contudo irá muito além, dizendo que nem mesmo sua mente pode servir de tabernáculo para esse Deus incognoscível, ele que está além da própria inteligência.


			Portanto não há como superdimensionar a importância desse “desconhecimento” para o nosso autor, de modo que seria possível dizer, com Maria Burger (2014, p. 12), que toda a obra de Dionísio pode ser interpretada também como um “desenvolvimento” do discurso paulino no Areópago ateniense; discurso que foi motivado pela inscrição “Ao deus desconhecido”.


			I.3 Eusébio de Cesareia: um “outro” Dionísio


			Se o nosso autor misterioso se precaveu com sucesso para que não ficássemos sabendo nada a seu respeito, cabe-nos aqui apenas investigar os destinos da “persona” que ele escolheu a fim de conhecer ao menos o que a tradição houve por bem preservar.


			Eusébio de Cesareia (c.265-339), biógrafo e contemporâneo do imperador Constantino (272-337), no terceiro livro de sua História eclesiástica nos conta que o Dionísio convertido do Areópago foi apontado como o primeiro bispo de Atenas. Porém esse registro do historiador não foi obtido em primeira mão, uma vez que se apoiava no testemunho de um “outro” Dionísio, que havia sido bispo em Corinto no final do século II35:


			Além desses, há também aquele areopagita, que tem o nome de “Dionísio”, que nos Atos, depois do discurso de Paulo aos atenienses no Areópago, Lucas escreveu que foi o primeiro a ter crido; [mas] que se tornou o primeiro bispo da igreja de Atenas, isso foi um dos antigos que relatou, outro Dionísio, pastor da diocese de Corinto36.


			Em mais de três séculos de cristianismo37, essa foi a única menção ao convertido do Areópago, além da narrativa dos Atos. Nenhuma outra alusão é feita nem a seus escritos nem à sua pessoa ou a seus feitos38. Depois dessa breve nota na enciclopédica obra de Eusébio, a história terá de esperar até o século VI para ouvir falar novamente desse “areopagita”. Do que se conclui, como dito no subitem anterior, que o interesse do autor pela “persona” do juiz ateniense não se restringia à sua posição de destaque na sociedade da época, ainda que a sua conversão inusitada fosse um verdadeiro prodígio, nem mesmo à sua associação com o apóstolo Paulo, mas também e sobretudo ao conteúdo de seu discurso, em que se destacava o tema da “incognoscibilidade divina”, que ainda não havia sido explorado pelo pensamento patrístico por esse ângulo – quer dizer, a partir da inscrição “Ao deus desconhecido” –, nada obstante o fato de autores como Gregório de Nissa (c.335-394) e João Crisóstomo (c.347-407) terem escrito obras importantes a respeito do tema39.


			Em suma, o que se pode dizer de nosso misterioso autor até aqui resume-se ao que se conhece da persona literário-filosófica que ele adotou, o que não é muito. Com efeito, além de ter sido convertido por Paulo no Areópago de Atenas, de que era membro, Eusébio relata, em segunda mão, que ele teria sido o primeiro bispo de Atenas, e nada mais. Isso, vale notar, refere-se apenas à sua “identidade”, não aos seus interesses intelectuais, que, como destacado antes, tem que ver com o tema da “incognoscibilidade divina”.


			I.4 Severo de Antioquia: a primeira referência “oficial”


			A primeira alusão ao Dionísio do Areópago, depois da breve nota publicada por Eusébio de Cesareia em sua História eclesiástica, no século IV, só ocorre dois séculos mais tarde, no contexto da polêmica acerca da natureza Cristo, que recrudesce logo após o Concílio de Calcedônia, em 451. Foi no “colóquio” (collatio)40 entre ortodoxos e severianos convocado pelo imperador Justiniano e realizado em Constantinopla, em 533, que pela primeira vez na história o corpus Dionysiacum foi referido41.


			O Concílio de Calcedônia, cidade da Bitínia, na Anatólia, atual Turquia, em 451, marca o fim do período de definição da doutrina cristã antiga, diz Andrew Louth (2001, p. 2-3), em virtude de ter “decidido” a controvérsia cristológica que marcou a era patrística42. Nada obstante as resoluções determinantes aprovadas, uma considerável ruptura foi provocada na Igreja oriental pela frase “reconhecido em duas naturezas”43, que foi prontamente rejeitada pelos adeptos da escola alexandrina44, conhecidos por isso como “monofisitas”, do grego mónos, “um só”, e phúsis, “natureza”. Para tentar uma reconciliação e debelar as disputas que se faziam cada vez mais intensas, o imperador Justiniano convocou uma “reunião” entre teólogos ortodoxos, liderados por Hipácio, o metropolitano de Éfeso, que defendiam as determinações calcedônias, e os seguidores de Severo de Antioquia45, que eram monofisitas moderados. Porém foram os severianos que recorreram à autoridade “apostólica” de Dionísio para argumentar em favor de sua posição monofisita46. Essa autoridade, contudo, foi colocada sob suspeição pelos ortodoxos, que acusavam, com suficiente fundamento, que nenhuma referência havia sido feita anteriormente pelos “antigos”. A impressão que dá, dizem Rorem e Lamoreaux (2006, p. 18), é que Hipácio “foi pego de surpresa” pela apresentação do CD, pois o seu argumento jamais põe em questão a ortodoxia de Dionísio, apenas a sua “historicidade”.


			Hipácio, que Rorem e Lamoreaux (2006, p. 17) dizem ter sido um estrito “diofisita” adepto do pensamento de Teodoro de Mopsuéstia, parece ter sido a única voz a discordar da autenticidade do CD no século VI. De posse do documento que continha a referência aos escritos do suposto convertido do Areópago, acusa os severianos de forjar documentos para servir de evidência em favor de sua causa. Isso porque nenhum dos Padres, nem Cirilo, nem Atanásio, nem mesmo nenhuma autoridade presente ao Concílio de Niceia, argumentava com razão o ortodoxo metropolitano, jamais fizera menção alguma desse corpus. Portanto, ponderava Hipácio, se ninguém nos tempos antigos havia feito uma única referência sequer à obra desse autor, seria improvável que os monofisitas pudessem comprovar a sua autenticidade.


			Porém não tardou para que tanto monofisitas quanto ortodoxos deixassem de parte quaisquer dúvidas e logo acolhessem o CD como autêntico, diz Kharlamov (2009, p. 78), uma vez que nenhuma outra voz, ao menos no século VI, se fez ouvir para questionar o conteúdo da obra dionisíaca47. E esse silêncio chama a atenção dos estudiosos, que se admiram da exiguidade de referências ao CD em contraste com outras autoridades, como Atanásio e os capadócios, por exemplo, principalmente numa época em que abundaram os tratados teológicos. É preciso lembrar que Dionísio era considerado um contemporâneo dos próprios apóstolos! No fim, à parte a obra de João de Citópolis, que discutiremos na sequência, Rorem e Lamoreaux (2006, p. 21) reconhecem ser muito difícil encontrar quem de fato estivesse lendo o CD à época.


			E se a dúvida que se levantou na collatio com os severianos tinha que ver com a “historicidade” do CD, isso dá conta de explicar o esforço que empreenderá João de Citópolis, o primeiro escoliasta48 dos escritos areopagíticos, ao argumentar em favor de sua autenticidade. Porém a sua ortodoxia doutrinária também parece ter sido questionada, especialmente pelo fato de ter servido de argumento para sustentar a posição monofisita, o que se permite inferir pela insistência dos próprios escólios de João em reafirmá-la a cada passo. Jaroslav Pelikan49 diz que os severianos não recorreram apenas ao CD, mas também a várias outras autoridades eclesiásticas, dentre as quais alguns importantes Padres ortodoxos, como Atanásio e Cirilo, além de Gregório Taumaturgo, no intuito de arregimentar o patrocínio patrístico para a sua “devoção” à natureza única do Verbo na Encarnação.


			Foi esse, pois, o mundo de nosso autor, a metade bizantina do Império romano nos séculos V-VI, com suas disputas cristológicas intermináveis, especialmente na Síria e na Anatólia onde o monofisismo permanecia muito popular – não o mundo daquele Dionísio que foi convertido no Areópago de Atenas pelo apóstolo Paulo, em meados do primeiro século –; mundo marcado pela oposição ao Concílio de Calcedônia de 451, mas também muito influenciado pelo neoplatonismo ateniense com seu “paganismo de elite”, destaca Louth (2001, p. 2-15), para quem esse período foi na verdade “obscuro”, uma época ideal para um autor que pretendesse passar para a posteridade no anonimato que um pseudônimo de certo modo permite. Portanto foi nessa circunstância que veio à luz, pela primeira vez na história, o corpus Dionysiacum, utilizado como “autoridade” para argumentar em favor de uma posição teológica contrária às resoluções de um Concílio ecumênico.


			I.5 O corpus Dionysiacum


			O CD não poderia ter sido escrito depois de 533 d.C., visto ter sido citado por Severo de Antioquia50 na suprarreferida collatio entre ortodoxos e monofisitas, devendo, portanto, ter sido composto antes desta data, o “limite final” (terminus ante quem) para a sua composição51.


			O seu “limite inicial” (terminus a quo) costuma ser determinado pela morte do filósofo Proclo, em 485 d.C., de quem sabe-se hoje que o nosso autor tomou “de empréstimo” não apenas muito da linguagem que utiliza no CD, mas também trechos consideráveis de suas obras, como por exemplo a discussão a respeito da origem do mal, constante do capítulo IV do tratado Nomes divinos52. Todavia, alguns pesquisadores vão além e sugerem 462, o ano da publicação do comentário de Proclo ao Primeiro Alcibíades de Platão, em virtude do uso evidente que o autor do CD faz desta obra.


			Nada obstante a possibilidade de admitir o ano 462 como limite inicial, seria muito improvável que Dionísio trouxesse à luz o CD durante a vida de Proclo, ainda mais se ele fosse o seu discípulo Damáscio, hipótese que já se pretendeu aventar53. Portanto o intervalo 485-528 parece ser a data provável de composição do CD.


			Alguns estudiosos apontam ainda duas outras “evidências internas” que auxiliariam na datação do CD, além das já citadas, embora nenhuma delas seja questão resolvida. A primeira seria a linguagem cristológica “divisionista”, que aproximaria os escritos da data em que o “ato de unificação” foi promulgado pelo imperador bizantino Zenão, em 482. A fórmula, chamada de Henōtikón54, foi elaborada pelo patriarca de Constantinopla Acácio para reconciliar os monofisitas, que predominavam na Síria, Palestina e Egito, com as resoluções de Calcedônia, e depois foi promulgada por Zenão, sob a aprovação inicial de Roma55. Para pesquisadores como Rorem e Lamoreaux (2006, p. 10), contudo, Dionísio evitou sistematicamente a “linguagem cristológica”, o que para eles nada teve que ver com o Henōtikón, e sim com a “ambientação apostólica” que o autor pretendeu criar para os seus escritos.


			A segunda “evidência” seria uma suposta alusão feita pelo autor à recitação do “Credo” na liturgia56. Segundo alguns, o responsável pela introdução do costume foi Pedro o Pisoeiro, em 476, na Síria, o que situaria o CD nesta época e local. Contudo nem todos concordam com essa hipótese, como Rorem e Lamoreaux (2006, p. 9), que sugerem, a partir dos estudos de Bernard Capelle, que o responsável pela inovação na liturgia teria sido na verdade o patriarca de Constantinopla, por volta de 515, portanto no início do século VI, não no final do V.


			A despeito dessas pequenas discordâncias, a datação do CD entre a passagem do século V ao VI, muito provavelmente na Síria57, resta absolutamente inequívoca, não apenas pela linguagem marcadamente neoplatônica dos escritos, mas principalmente – como notariam Lorenzo Valla e Erasmo de Roterdã séculos mais tarde – pelo nível de elaboração dos ritos e a complexidade da estruturação eclesiástica serem incompatíveis com o que se sabe da era apostólica.


			O primeiro tradutor do CD foi Sérgio de Reshaina (Rēš‘ainā), que o verteu para o siríaco, um dialeto do aramaico que se tornou a língua literária dos cristãos que habitavam as províncias romanas orientais e o Império persa. Reshaina morre em 536, poucos anos após o colóquio com os severianos. Portanto é possível que a sua tradução seja datada nesse intervalo, entre 533 e 536.


			O corpus Dionysiacum que chegou até nós é constituído de quatro tratados: Nomes divinos (ND), Teologia mística (TM), Hierarquia celeste (HC) e Hierarquia eclesiástica (HE), além de dez epístolas (Ep I-X)58. A ordem que se depreende dos tratados, segundo referências internas do CD apontadas pela maior parte dos intérpretes, é a seguinte: ND, TM, HC, HE, Ep. Contudo, além dessas obras que chegaram até nós, dois outros tratados, Hipotiposes teológicas (HT)59 e Teologia simbólica (TS), embora referidos mais de uma vez pelo autor do CD, são considerados obras fictícias, sobretudo em virtude da absoluta ausência de referências a eles, desde a Antiguidade. Para os intérpretes da obra de Dionísio, trata-se de mais um artifício do autor para imprimir veracidade ao pseudônimo60.


			Os tratados foram todos dedicados a um certo presbítero de nome “Timóteo”, que o pseudônimo adotado pelo autor pretende fazer com que associemos ao companheiro de Paulo, a quem o próprio apóstolo endereçou duas epístolas (1Tm, 2Tm).


			No que se refere às epístolas do CD, as quatro primeiras foram endereçadas a um monge chamado “Gaio”; a quinta, a um diácono de nome “Doroteu”; a sexta, ao presbítero “Sosípatro”; a sétima, a um “Policarpo”, supostamente o célebre bispo de Esmirna cujo martírio, um dos mais antigos cujo relato chegou até nós, tornou-se célebre61; a oitava, a outro monge, de nome “Demófilo”; a nona, a um “Tito”, que o jogo do pseudônimo nos leva a supor seja outro correspondente do apóstolo Paulo; a décima, de modo muito ousado, ao próprio “evangelista João”, que estava exilado na ilha de Patmos, no mar Egeu, na costa da atual Turquia.


			Monges, diáconos, presbíteros, bispos e até mesmo um dos evangelistas, aquele que segundo a tradição era o “discípulo amado” de Jesus62, constituem o universo do pseudônimo escolhido por nosso autor. Uma verdadeira “comunidade” de natureza eclesiástica para, teoricamente, favorecer a narrativa que ele pretendia estabelecer com o intuito de “contextualizar” o culto juiz do Areópago de Atenas, versado em filosofia platônica, como convertido e discípulo de Paulo de Tarso, e associado aos demais apóstolos63.


			I.6 João de Citópolis, o primeiro escoliasta


			O primeiro da longa série de comentadores do CD foi o obscuro João de Citópolis (séc. V-VI), bispo da capital de uma importante província do Império Bizantino, Palestina Secunda. João compôs uma série de scholia64, “comentários” ou “anotações marginais” ao CD65, que datam de poucos anos (537-543) após a sua primeira menção oficial (533)66. Precedendo os comentários, João acresceu um prólogo em que justifica o seu empreendimento. Na verdade, os scholia, na forma como passaram à tradição, constituem uma mistura de comentários de ao menos dois autores, o próprio João e Máximo Confessor (c.580-662), que pode ser considerado o grande responsável pela “aprovação augusta”, no dizer de Louth (2007, p. 156), que foi conferida ao CD. Com efeito, é unânime a opinião de que foi o “endosso” de Máximo que fez com que a obra de Dionísio adentrasse de vez a tradição bizantina e ali se tornasse muitíssimo “fértil”.


			Duas são as preocupações principais de João em seus scholia. Primeiro defender a “ortodoxia” do corpus de possíveis acusações de “apolinarismo”, depois validar a sua autenticidade “apostólica”.


			Os seguidores de Apolinário de Laodiceia (c.310-c.390) negavam a humanidade de Cristo ao defender que sua mente (noûs) era divina, não humana, doutrina que havia sido condenada no primeiro Concílio de Constantinopla, em 381. Em defesa do CD, João diz que Dionísio é claro ao defender que Cristo assume o homem todo a fim de salvá-lo todo também67. Para Rorem (2015, p. 67), apesar da considerável distância que separava o contexto do CD da penúltima década do século IV, quando Constantinopla condenou essa heresia, havia ainda muitos resquícios de apolinarismo criando dificuldades para que as resoluções de Calcedônia fossem definitivamente aceitas, o que justifica suficientemente o destaque dado por João à humanidade de Cristo nos scholia. Demais, o fato de Dionísio ter mencionado a “Encarnação sem mistura” ou “não confusa” de Cristo68, acrescenta Rorem (2015, p. 68), permitiu ao “diofisita” João, antagonista radical das ideias de Apolinário, empreender com veemência a defesa de sua ortodoxia69.


			Há ainda quem diga que o CD teria sido escrito ou para levar adiante uma “agenda cristológica” ou para preservar uma tradição filosófica doravante proibida, visto que a Academia fundada por Platão séculos antes havia sido fechada70 e seus membros banidos da cidade de Atenas e do próprio Império. Portanto ou monofisismo ou neoplatonismo, uma das duas alternativas teria sido a verdadeira motivação para a publicação do CD. Para Rorem e Lamoreaux (2006, p. 4), contudo, o CD não pode ser limitado a essas duas “narrativas” de cunho “épico”: nem as questões cristológicas nem o neoplatonismo, porque nenhuma das duas ideias monopolizou o pensamento de João nos scholia. Com efeito, há muitos outros temas evocados por João que nada têm que ver nem com filosofia nem com Calcedônia e suas polêmicas.


			No que se refere à autenticidade do CD, a defesa empreendida pelos scholia de João está alicerçada no próprio relato dos Atos dos apóstolos, que também é utilizado para sustentar a ortodoxia dos escritos. O autor do CD – para João não resta dúvidas – foi o juiz do Areópago de Atenas convertido pelo discurso de Paulo, conforme a narrativa de Lucas. E se nenhuma menção a ele foi feita nem nos escritos de Orígenes nem nos de Eusébio, isso se deve a lacunas nas obras de ambos os autores, que também deixaram de mencionar outros nomes importantes da história eclesiástica, não apenas o de Dionísio, obtempera João. Portanto o seu mais forte argumento em defesa da autenticidade do CD consiste em apenas desqualificar as autoridades que o negligenciaram71. E numa espécie de “petição de princípio”, Dionísio é confirmado como o culto areopagita convertido por Paulo porque ele dá testemunho de si mesmo e a narrativa dos Atos atesta que um membro do célebre tribunal ateniense foi de fato conduzido à fé pelo apóstolo. É como se ele argumentasse assim: “O nome ‘Dionísio do Areópago’ refere-se a uma personalidade real confirmada pela autoridade divina e universalmente aceita; o próprio autor dos escritos dá testemunho de si mesmo dizendo ser essa personalidade real; logo ele é autêntico!”. Não bastasse isso – e aqui a autoridade de Eusébio é considerada válida! –, ele foi apontado para o episcopado de Atenas, como “atestam” as fontes do historiador eclesiástico. Assim sendo, ele possuía autoridade apostólica comprovada, argumenta João dando o caso por encerrado.


			Com relação à linguagem neoplatônica que o autor do CD adota, para João isso se deve ao fato de que Timóteo, o destinatário dos tratados, estava tendo dificuldades para debater com os filósofos de Éfeso, e como não tinha recursos intelectuais suficientes, recorreu ao auxílio do experiente e cultivado juiz ateniense, que para discutir com os filósofos não podia senão fazer uso de uma linguagem igualmente “filosófica”.


			Outro “argumento” de João, menos convincente ainda do que o primeiro, aponta para o fato de Dionísio ter referido várias personalidades “contemporâneas” de Paulo e dos demais apóstolos. O que sem dúvida não é uma prova, mas faz parte da suspeita, da própria construção do pseudônimo. Contudo João as considerava, a essas referências, como autênticas. O que não deveria causar espécie, visto a longa série de importantes pensadores que aceitaram a sua “apostolicidade”, desde Máximo Confessor, no século VII, e João de Damasco, no século VIII, até Tomás de Aquino, no século XIII, que parece ter dado suficiente crédito aos milagres narrados na Epístola VII. Seja como for, o fato é que depois de sua completa aceitação, as epístolas de Dionísio passaram a ser consideradas, ao menos na Igreja oriental, como pouco menos do que as próprias Escrituras, diz Hathaway (1969, p. 11).


			A separação dos comentários de João de Citópolis dos de Máximo Confessor deve-se à erudição e aos esforços de Regina Suchla, destacam Rorem e Lamoreaux (2006, p. 37). Depois da descoberta de uma edição antiga em siríaco, datada de 536, com a tradução de Sérgio de Reshaina, mas sem os scholia, Suchla pôde efetuar a comparação com a tradução de Phocas bar Sérgio, de Edessa (séc. VII-VIII), datada de 708, que foi enriquecida com os scholia de João. A tradução de Phocas pôde ser cotejada em seguida com uma versão grega quase idêntica, o que permitiu que se atestasse a existência de um manuscrito que circulou no século VIII contendo unicamente os scholia de João. Foi a partir desse trabalho portentoso de Suchla que foi possível recuperar os scholia de todo o CD para a edição de Rorem e Lamoreaux, que recorreram a um manuscrito siríaco, datado de 837, que se encontra na Biblioteca Britânica72.


			Para Regina Suchla, o manuscrito de que os demais todos descenderam era já uma editio uariorum, uma “edição crítica” primitiva enriquecida com leituras variadas, tanto marginais como interlineares, além de ter sido acrescida dos comentários de João e do “prólogo” que os precede. Suchla datou esse exemplar de meados do século VI, sugerindo ou que tenha pertencido ao círculo de João ou que tenha sido produzido por ele mesmo. Portanto as gerações subsequentes não leram apenas o Areopagita, e sim o Areopagita comentado, cujo monopólio pertencia aos scholia de João de Citópolis.


			I.7 Gregório Magno: a primeira notícia no Ocidente


			O primeiro no Ocidente a mencionar o nosso autor foi, de modo um tanto surpreendente, Gregório Magno (c.540-604). Alguns, como Louth (2001, p. 120-7), supõem – não sem fundamento – que Gregório tenha trazido os manuscritos do CD diretamente de Constantinopla, por volta de 585, aonde havia sido enviado como embaixador (apokrisiários) do imperador Pelágio II. De fato, seria inadmissível supor que nessa época, cerca de meio século depois da collatio com os Severianos e da publicação dos Scholia de João de Citópolis, alguém do meio eclesiástico não soubesse sequer da existência desse valioso corpus com escritos da época “apostólica”. Todavia, Gregório o cita uma única vez, e somente para contestar a angelologia que Dionísio apresenta em sua Hierarquia celeste. Essa citação “negativa” do futuro papa (590-604) talvez possa ser interpretada como simples resultante de seu desconhecimento assumido da língua grega, mas também poderia significar que a sua informação a respeito do conteúdo dos escritos fosse insignificante e indireta ou que a “autoridade” dionisíaca não houvesse ainda o peso que haveria de ter no futuro. A menção ao CD foi feita numa das homilias de Gregório acerca do Evangelho:


			É referido que Dionísio Areopagita, pai sem dúvida antigo e venerável, diz que [os seres celestes] são enviados para fora a partir dos regimentos [=hierarquias] menores dos anjos para realizar o seu ministério, seja de modo visível, seja invisível, certamente porque é como anjos e arcanjos que eles vêm para o consolo humano. Pois aquele regimento superior [dos serafins] nunca se afasta dos lugares secretos, visto que aquilo que excede o propósito do ministério exterior, isso não lhes cabe de maneira nenhuma73. O que parece ser contrário ao que diz Isaías (6,6-7): “E voou até mim um dos serafins, e na mão dele havia uma pedrinha que com uma tenaz tomaram do altar, e ele tocou o meu osso”74.


			A despeito de seu conteúdo crítico, o que importa notar aqui é apenas que essa referência ao Areopagita, chamado de “pai antigo e venerável”, evidencia, no mínimo, que Gregório reconhecia a sua autoridade e que ouvira falar não apenas da existência do CD, mas também de ao menos alguma coisa de seu conteúdo, especificamente da disposição – ainda que não completamente endossada pelas Escrituras – de suas hierarquias angélicas. Para Burger (2014, p. 13, n. 18), era muito provável que ele também houvesse tido ciência dos scholia que, como mencionado anteriormente, circularam desde o início com os primeiros manuscritos. O fato de ter admitido que não conhecia o grego, para Leclercq75 não implica necessariamente um completo desconhecimento do idioma por parte de Gregório, visto os seis anos que passou em Constantinopla terem exercido influência considerável em sua formação; e embora fosse desconhecida à época a existência de alguma tradução latina, diz o estudioso ser bastante natural supor que o futuro papa houvesse realmente trazido consigo de Bizâncio uma cópia dos manuscritos em grego – que sem dúvida nenhuma se perderam, visto que nenhuma menção deles jamais foi feita posteriormente. Assim sendo, como nenhuma outra referência ao CD será feita nos séculos VII-VIII além da brevíssima menção de Gregório, o Ocidente latino teria que esperar ainda um pouco mais para “descobrir” de fato o Areopagita.


			I.8 Hilduíno e o manuscrito milagroso do Dionísio cefalóforo


			Se quem patrocinou no Oriente a autoridade apostólica de nosso autor foi Máximo Confessor, no século VII, no Ocidente foi o abade de Saint-Denis, Hilduíno76, no século IX, ao associar a ele uma narrativa fantástica – elaborada a partir de um compêndio de lendas sobre a vida e o martírio do bispo homônimo de Paris –, que fez anexar à tradução do CD de que fora incumbido. É possível dizer, pois, que foi essa dupla iniciativa do abade de Saint-Denis que lançou as bases para a recepção da obra de Dionísio no Ocidente, a sua entrada definitiva na tradição latina.


			Em 827 o imperador bizantino Miguel II, o Gago, envia de presente ao rei Luís o Pio um códice contendo o corpus Dionysiacum. Algum tempo depois os manuscritos foram entregues aos cuidados de Hilduíno a fim de que sua tradução fosse providenciada. O abade de Saint-Denis, cujo conhecimento do grego era muitíssimo duvidoso, a não dizer nulo, como o de quase todos na Europa à época, recorre ao subsídio de secretários “especialistas” na língua grega. A má qualidade dos manuscritos e a pouquíssima intimidade dos tradutores com o pensamento dos gregos, de acordo com Maria Burger (2014, p. 15), resultaram numa tradução incompreensível77, o que justifica sua rápida queda no esquecimento, ainda que o interesse pelo autor de certo modo fosse mantido vivo.


			De acordo com Gandillac (1943, p. 12), os manuscritos foram entregues ao abade no mesmo ano em que o rei Luís os recebeu de presente do imperador bizantino, no dia 8 de outubro78. Era véspera da festa do bispo-mártir de Paris, também chamado “Dionísio” – em francês, “Denis” –, cujos restos mortais eram venerados ali, na Abadia que levava o seu nome. A coincidência era enorme: o homônimo autor dos manuscritos não podia ser outro senão o próprio bispo-mártir de Paris! Naquela noite, segundo relatos do próprio Hilduíno, os manuscritos, ao modo de uma verdadeira relíquia, não operaram menos do que dezenove curas79! Estava aberto o caminho para a identificação completa entre os dois “Dionísios”: o mártir e primeiro bispo de Paris era também o autor do CD, o Areopagita convertido por Paulo e por ele apontado como primeiro bispo de Atenas, segundo o testemunho de Eusébio de Cesareia!


			De acordo com o historiador Gregório de Tours (c.538-594), Denis, que foi o primeiro bispo da Lutetia Parisiorum80, foi martirizado durante o reinado do imperador Décio (249-251):


			No tempo do imperador Décio, muitas batalhas contra o nome cristão se levantaram [...] Sete bispos varões ordenados foram enviados para pregar na Gália, segundo narrava a história do santo Saturnino acerca das paixões dos mártires [...] Pois ele diz: “No tempo em que Décio e Grato eram cônsules, [...] foram enviados: Cassiano, o bispo dos Turônios [=Tours]; Trófio, o biso dos Arelatenses [=Arles]; Paulo, o bispo de Narbona [=Narbonne]; Saturnino, o bispo de Tolosa [=Toulouse]; Dionísio, o bispo dos parísios [em Paris]; Estremônio, o bispo dos avernos [na Campânia]; Marcial foi o bispo escolhido dos Lemovices [na Aquitânia]. Acerca deste bem-aventurado bispo dos parísios, Dionísio, depois de sofrer muitas penas por causa do nome de Cristo, a sua vida presente terminou por meio do gládio ameaçador”81.


			Relatos posteriores, que seriam reunidos e cuidadosamente reelaborados pelo próprio Hilduíno, fazem desse Denis-Dionísio um exemplar do seleto grupo dos “cefalóforos” (kephalóphoroi), os santos que carregaram a própria cabeça nas mãos82. Isso porque, depois de ter sido consagrado bispo de Atenas pelo próprio Paulo, Dionísio teria sido enviado à Gália pelo papa Clemente I (88-97) ou pela própria Virgem Maria. Ali, em decorrência de sua pregação, ele teria sido decapitado no monte consagrado ao deus romano Marte – suposta alusão ao Areópago, a “colina de Ares” onde ele havia sido convertido pelo apóstolo –, e que depois seria chamado de Montmartre, “Monte do mártir”83. Porém depois de ter a cabeça decepada, Denis teria corrido por mais de dois quilómetros com ela nas mãos – não sem a intercessão dos exércitos celestes! –, desde o local de sua execução até onde ele desejava ser sepultado. Por esse motivo é que o lugar de sua inumação, onde depois seria erguida a célebre abadia, foi chamado de “Saint-Denis”:


			[...] e o cadáver do bem-aventurado Dionísio ergueu-se a si mesmo, e a com a sua santa mão começou a carregar, com os braços pendentes, a cabeça que havia sido truncada do corpo pelo machado do lictor, seus passos sendo conduzidos pelos anjos e a luz celeste resplandecendo à sua volta. E fez-se uma multidão de soldados do exército celeste, louvando a Deus sem cessar com hinos dulcíssonos enquanto transportava a própria cabeça de seu corpo exânime, desde o monte onde fora decapitada, por quase duas milhas, até o local em que agora, por meio de uma disposição de Deus e por sua eleição, ele repousa enterrado84.


			Se a tradução do CD organizada por Hilduíno se revelou um fracasso em virtude dos inúmeros defeitos que a tornavam incompreensível, contudo foi um verdadeiro sucesso a sua narrativa da paixão desse “novo” Dionísio85 – Passio sanctissimi Dionysii –, que passaria a integrar o corpus Dionysiacum que circulou por toda a Idade Média. A partir dela o bispo-mártir de Paris seria definitivamente identificado com o autor do CD, que a tradição já havia aceitado como o Areopagita convertido por Paulo, de acordo a narrativa dos Atos, e o primeiro bispo de Atenas, através do testemunho de Dionísio de Corinto registrado e endossado por Eusébio de Cesareia86. E mesmo que a cronologia dos fatos não fosse muito bem conhecida nem de Hilduíno nem de ninguém à época87, pois o bispo de Paris, ao menos segundo o testemunho de Gregório de Tours, só foi martirizado no século III, o que tornaria impossível a conversão do mesmo por Paulo, dois séculos antes, contudo o que importou, ao menos para a história da recepção do CD, é que ao fazer traduzir para o latim as obras escritas em grego, idioma que no século IX era praticamente inacessível na Europa, e ao associar o seu autor, uma autoridade apostólica chancelada na Igreja do Oriente, ao mártir popular de Saint-Denis, Hilduíno colabora muito para sua divulgação e o despertar do interesse por elas.


			I.9 A recepção do CD numa rápida panorâmica


			Por volta de 860 Carlos II, o Calvo, rei da França, encomenda ao irlandês João Escoto, também conhecido como Eriúgena, uma nova tradução do CD, que foi terminada em 862. Portanto três décadas depois da chegada “oficial” dos manuscritos e duas depois da versão produzida por Hilduíno. Eriúgena traduzirá ao longo de sua vida também algumas obras de Gregório de Nissa, Máximo Confessor e de outros autores gregos importantes, mas pouco lidos à época. Para Louth (2001, p. 122), a obra do irlandês “criou uma janela rara” através da qual o Ocidente latino pôde conhecer melhor o gênio grego, em cujo epicentro estava a obra do Areopagita. Há inclusive quem considere os comentários (expositiones) que ele escreveu a respeito da Hierarquia celeste constituírem de fato “a primeira recepção” do CD no Ocidente; e seu tratado Periphyseōn88, uma “chave” para que se compreendam os diversos aspectos das apropriações e adaptações que dele foram feitas no decorrer da Idade Média. Embora o Periphyseōn tenha sido condenado no século XIII89, contudo a sua tradução do CD, de par com as expositiones à HC, puderam circular livremente, diz Rorem (2015, p. 84), mas apenas depois de um período de quase dois séculos em que estiveram aparentemente “esquecidas”.


			A tradução de Eriúgena era muito melhor e mais legível do que a que havia sido apresentada antes pelo abade de Saint-Denis e seus secretários, contudo ela também foi objeto de revisão pouco tempo depois, em 875, pelo bibliotecário do papa Nicolau I (858-867), Anastásio (c.810-c.878)90, que achou por bem acrescer algumas observações “que pretendiam torná-la mais clara”, diz Leclercq91. Para Maria Burger (2014, p. 15), a revisão do bibliotecário Anastásio faz supor a existência de um outro códice além do que havia sido utilizado pelas traduções de Hilduíno e Eriúgena, mas que nunca foi encontrado.


			Exíguas serão as referências ao CD até o século XII, quando então os comentários de Eriúgena à Hierarquia celeste são citados nas Sententiae de Pedro Lombardo e de outros autores da época. Uma dessas referências, que se destaca por seu inusitado, tem que ver com a teologia do Areopagita apenas de modo periférico. Suger (1081-1151), o abade de Saint-Denis à época, admite ter recorrido às ideias de Dionísio para justificar as mudanças arquitetônicas que empreendeu em sua abadia, de modo especial o “simbolismo” da luz na basílica recém-construída, de acordo com Leclercq92. Daí até os comentários “bastante fiéis” elaborados por Hugo de São Vítor, em 1125, o CD quase não é mencionado93, com exceção das famosas Glossae ordinariae, em que Anselmo de Laon (c.1050-1117) promove a reputação de Eriúgena e com ela a do próprio Dionísio, diz Louth (2001, p. 120-7)94.


			No século XII, além do Didascalion de Hugo, diz Maria Burger (2014, p. 16), Guilherme de Lucca (Wilhelmus Lucensis), recorrendo às traduções de Hilduíno e Eriúgena, publica em 1170 os primeiros comentários de que se tem notícia ao tratado Nomes divinos. Na mesma época95, por volta de 1166, a pedido de João de Salisburgo, bispo de Chartres, o monge João Sarraceno traduz e comenta o CD levando em conta o trabalho preparado pelo bibliotecário Anastásio. Sobre o próprio João Sarraceno é muito pouco o que se sabe. Numa carta introdutória apensa à sua tradução da HC96, Sarraceno explica a João de Salisburgo o método que adota, sugerindo que sua tradução seja cotejada com as anteriores, especialmente com a de Eriúgena. As traduções de ND e de TM são enviadas para o abade de Saint-Denis, Odo, com “cartas dedicatórias”, diz Maria Burger (2014, p. 17), em que Sarraceno lamenta que os escritos subsequentes aos quais Dionísio se referia houvessem se perdido97, conforme acreditava-se à época. Para ele, ou os “hereges” os haviam destruído, ou os ortodoxos é que os haviam ocultado a fim de que não causassem perturbação aos que fossem incapazes de compreendê-los. Ao escrever seus comentários à Teologia mística, Sarraceno relata que ele próprio procurou na Grécia pelos manuscritos do CD, particularmente pela Teologia simbólica, contudo nada tendo encontrado (BURGER, 2014, p. 17-18)98.


			No século seguinte, a influência do CD se fez sentir sobretudo no ambiente acadêmico, diz Louth (2001, p. 120-7), não tendo tido peso nenhum na reforma monástica promovida por Bernardo de Claraval no século anterior. Roberto de Grosseteste (c.1175-1253), erudito filósofo franciscano da escola de Oxford, que dominava tanto o grego como o hebraico, empreende uma nova tradução do CD, que contudo não integraria o corpus parisiense99. O teólogo da escola de Saint-Victor e abade de Vercelli, Tomás Gallo (1200-1246), a partir da tradução de Sarraceno, publica em 1233 os seus comentários à obra de Dionísio, que serão muito influentes no meio acadêmico da época. Ainda no mesmo século, embora o interesse pela obra do Areopagita houvesse arrefecido um pouco, segundo afirma Maria Burger (2014, p. 19), o germânico Alberto Magno (1200-1280) empreende comentários a respeito da Teologia mística e das Hierarquias celeste e eclesiástica, de par com as Epístolas100. O tratado Nomes divinos seria comentado depois por seu epígono, Tomás de Aquino (1225-1274)101, que não poucas vezes parece situar a “autoridade” de Dionísio acima da do próprio Agostinho, tamanha era admiração que o Doctor angelicus nutria pela obra do Areopagita. A influência do CD se fez sentir neste século ainda na obra do franciscano Boaventura de Bagnoregio (c.1217-1274), cujo breve tratado Itinerarium mentis in deum, “Itinerário da mente para Deus”, reinterpreta a noção de “hierarquia” daquele que ele considerava como o “príncipe dos místicos”.


			No século XIV, uma das mais célebres adaptações do pensamento dionisíaco é representada pela obra anônima The Cloud of Unknowing, “A nuvem do não saber”, onde o caminho para Deus se transforma numa questão “amorosa”, devendo a alma que quiser elevar-se até ele abdicar completamente das atividades intelectuais, visto que apenas e tão somente o “sentimento” é capaz de conduzir até Deus. Porém será entre os místicos renanos que o CD exercerá sua maior influência neste e no século seguinte. O nome de maior destaque é Eckhart von Hochheim, mais conhecido como Mestre Eckhart (c.1260-c.1328), dominicano que associa o ideal de pobreza que sua ordem desposava à teologia apofática dionisíaca, diz Rorem (2015, p. 131), ao abrir mão não apenas da vontade, mas principalmente do conhecimento, naquilo que posteriormente ficará conhecido pelo oximoro “douta ignorância” (docta ignorantia), explorado com maestria na obra homônima de outro autor “neoplatônico”, considerado por muitos como um dos pais da filosofia germânica, e que foi capaz de adaptar temas dionisíacos com muito sucesso, Nicolau de Cusa (1401-1464)102.


			Para terminar essa rápida “panorâmica” pela longa e fecunda recepção do CD, importa mencionar ainda a influência – muito provavelmente indireta – que alguns temas dionisíacos exerceram na época de ouro da mística espanhola, sobretudo com João da Cruz (1542-1591).


			I.10 Valla e Erasmo: suspeitas humanistas


			Em 1516, nas Anotações à primeira edição de seu Novo Testamento em grego, Nouum instrumentum omne103, ao comentar a célebre passagem dos Atos em que o nome do Areopagita é citado104, Erasmo de Roterdã (1466/9-1536) levanta dúvidas a respeito da identidade do autor do CD, repudiando a identificação que havia sido feita por Hilduíno com o mártir cefalóforo de Saint-Denis, e até mesmo com o convertido do Areópago de Atenas, assim como o humanista Lorenzo Valla (1407-1457) já havia feito:


			[At 17,34 – “Dentre os quais Dionísio...” (en hoîs...)105:] Lorenzo Valla refuta nesta passagem a opinião daqueles que pensam que este Areopagita foi o autor daqueles livros que possuímos a respeito das hierarquias e dos nomes divinos, e que foi o mesmo que foi laureado com o martírio na Lutécia dos parísios; se não me engano, eles fazem sair desses três Dionísios um só. Primeiro, os juízes areopagitas não eram filósofos, mas eles fazem desse Dionísio o sumo filósofo, que a partir de um eclipse do Sol imaginou que a natureza das coisas periclitava, embora não seja congruente que aquelas trevas houvessem chegado até Atenas. Pois quando o evangelista diz que se fizeram trevas sobre toda a terra, essa terra se referia à sua região, com o que concordou o divino Jerônimo. Se trevas dessa dimensão houvessem ocorrido pelo orbe inteiro, certamente algum escritor, quer latino, quer grego, teria se lembrado de um evento desses. Agora a epístola que trata disso, Lorenzo se ri de que tenha sido forjada e atribuída ao nome de Dionísio. A mim não me parece que naqueles primeiros tempos os cristãos possuíssem a quantidade de cerimônias que ele descreve. Depois, se foi um autor primitivo que escreveu tantas coisas, é admirável que não houvesse sido citado por nenhum dos antigos, fosse dos gregos, fosse dos latinos, nem por Jerônimo ao menos, ele que não deixou nada intocado. Demais, o próprio Gregório106, esse varão de boa-fé, citando as suas cartas, não indica que ele foi o Dionísio do Areópago. Jerônimo, em seu catálogo dos escritores ilustres107, relaciona um ou outro Dionísio, [mas] não relaciona os seus livros. Lorenzo indica que houve homens doutíssimos de sua época que julgaram que esses livros eram de Apolinário108. Na verdade bastava ter indicado estas coisas a uns poucos como párerga109 [= menos importantes]110.


			Vê-se que não foi apenas o “silêncio dos Padres” que levou os humanistas a suspeitar da identidade apostólica de seu autor, silêncio esse que já havia chamado a atenção de Hipácio na suprarreferida collatio com os severianos, mas principalmente a crítica interna do CD. “Tais como foram descritas no corpus, as instituições eclesiásticas pressupõem uma evolução que os testemunhos concordantes permitem datar”, diz Gandillac (1943, p. 14-8), para quem a própria autoridade da Igreja, e não apenas a de Dionísio, foi abalada com as suspeitas dos renascentistas, visto que o autor do CD havia sido elevado a uma de suas maiores autoridades111.


			A recusa da “autoridade apostólica” atribuída ao CD pelo humanista Lorenzo Valla fez ruir também o interesse protestante pelo autor, que doravante passou a ser cada vez mais considerado uma “fraude”, diz Froelich112. Em 1457, Valla levanta duas importantes suspeitas. A primeira, no discurso que profere diante dos dominicanos em Roma113, já havia sido feita pelos ortodoxos no século VI, ao dizerem que nenhum Padre, nem grego nem latino, jamais fizera menção dos escritos constantes do CD. A segunda, em sua Collatio Noui Testamenti, ao anotar a passagem de Atos em que a conversão do Areopagita é referida, ele argumenta, contrariamente aos scholia de João de Citópolis114, que os membros do Areópago não eram filósofos, o que tornaria inverossímil a sua autoria dos escritos. Por fim, Valla considerava uma “farsa”, diz Froelich115, a alegação, constante da Epístola VII (1081 AB) do CD, de que Dionísio teria presenciado, desde o Egito ou a Síria, na companhia de um tal “Apolofanes”, o eclipse solar ocorrido na hora em que Cristo foi crucificado. Para ele, o verdadeiro autor do CD havia sido Apolinário de Laodiceia, suposição que também seria rejeitada pelos especialistas.


			Portanto, embora Valla houvesse levantado essas suspeitas no final do século XV, foi a iniciativa de Erasmo, no início do XVI, que fez com que ficassem conhecidas, visto que as anotações do humanista italiano pouco circularam à época em que foram publicadas. Seja como for, as suspeitas levantadas por ambos fizeram com que o interesse pelo autor arrefecesse consideravelmente a partir disso, especialmente nos círculos eruditos e reformistas, conforme aponta Froelich116.


			I.11 Lutero: Dionysius perniciosissimus


			Martinho Lutero (1483-1546) tomou conhecimento de Dionísio durante a sua formação monástica. No início parece que sua apreciação do CD foi neutra, mas com o tempo acabou por rejeitá-lo radicalmente. Um dos motivos para o seu repúdio tem que ver com o contexto da própria Reforma, visto que os defensores de Roma, os chamados “romanistas”, recorriam à obra do Areopagita para sustentar suas alegações acerca da origem apostólica da constituição hierárquica da Igreja e de seu sistema sacramental117. A questão da autoridade apostólica do autor, conforme abordado no item precedente, havia pouco fora colocada sob suspeição pelos humanistas, abalando o argumento dos romanistas. No entanto, o incômodo de Lutero era ainda mais profundo, pois envolvia questões teológicas que para ele eram viscerais e às quais o platonismo do CD parecia-lhe perniciosíssimo118. Isso porque, para o reformista, o ser humano não poderia aproximar-se de Deus senão por meio de Cristo, o Mediador entre o Criador e a humanidade, ideia que se contrapunha frontalmente à interpretação que se convencionou fazer, sobretudo no Ocidente medieval, da mística dionisíaca, entendida como o caminho para a contemplação “imediata” de Deus. Numa palavra, para Lutero e os reformistas depois dele, não era possível contemplar o Verbo incriado sem a mediação do Verbo encarnado. Com efeito, explica Rorem (2105, p. 107-8): “à luz da incipiente teologia da Cruz de Lutero, o problema com a versão dionisíaca da escuridão e da teologia mística era claro: ela procurava Deus sem a intermediação da Encarnação e do sofrimento de Cristo”. Daí a sua “reformulação” da teologia negativa de Dionísio como uma teologia “negativa” da própria Cruz: “Se nós queremos uma definição de ‘teologia negativa’, devemos dizer que é a santa Cruz e suas aflições” (Rorem, 2015, p. 138).


			Portanto é no ponto mais crítico da Reforma, de modo especial em sua obra O cativeiro babilônico da Igreja119, publicado em outubro de 1520, dois meses antes de sua excomunhão, que se desdobram as críticas mais severas de Lutero ao Areopagita, precisamente porque o CD era utilizado para sustentar algumas das posições eclesiásticas contra as quais o reformista estava se manifestando abertamente120.


			O tratado, que foi escrito em latim121, não foi direcionado ao público comum, e sim concebido como um tratado de teologia (1970, p. 119), no qual Lutero pretendia atacar os principais pilares em que a Igreja e os romanistas se apoiavam. Um deles, que é o que nos interessa aqui, tinha que ver com a fundamentação de um dos sacramentos eclesiásticos, o sacramento da “ordem” ou “ordenação” sacerdotal, que para o reformista não possuía nenhum respaldo na Escritura122, mas que os romanistas argumentavam sustentar-se justamente na obra do Areopagita, ainda considerado à época pela Igreja romana como uma “autoridade apostólica”. Nesse contexto é que se insere a prolepse luterana:


			Mas vós direis: “O que tu fazes com Dionísio, que em sua Hierarquia eclesiástica enumera seis sacramentos123, dentre os quais inclui o da ordenação?”. Eu respondo: Eu estou ciente de que este é um autor da Antiguidade, que é citado em sustento dos sete sacramentos, embora ele omita o matrimônio e só se refira a seis.


			No que respeita especificamente ao Areopagita, diz Lutero: “E a mim me desagrada – [digo isso] para que seja [ainda] mais temerário – que se atribua tamanha [consideração] a esse Dionísio, quem quer que ele tenha sido [quisquis fuerit]. Visto que praticamente em nada ele [mostre] uma erudição [mais] sólida”124. E mais, o reformista acusa o autor do CD dizendo que não é nem com autoridade (qua rogo auctoritate) nem com argumentos (aut cum ratione) que ele comprova a “confusão” (conmiscit) – apontada séculos antes por Gregório Magno125 – que faz com relação aos anjos (de angelis) em sua Hierarquia celeste, obra que mais lhe parecia fruto de “curiosidade” (curiositas) e de “engenho supersticioso” (superstitiosa ingenia), quer dizer, de mera fantasia produzida pela fértil imaginação do Areopagita. No entanto, as críticas mais rigorosas contra o autor do corpus Dionysiacum estavam reservadas à sua TM:


			Na Teologia mística, que certos teólogos muitíssimo ignorantes têm na mais alta conta126, esse Dionísio é perniciosíssimo, porque mais platoniza do que cristianiza. De modo que eu preferia que o espírito fiel não desse a mínima importância a esses livros. Pois ali tu não aprenderás o Cristo, se caso não percas até o que já sabes! Falo por experiência. Ouçamos antes a Paulo para aprendermos Jesus Cristo e a ele crucificado127. Pois esta é a via, a vida e a verdade128. Esta é a escada pela qual se vai ao Pai, conforme ele [mesmo nos] diz: “Ninguém vem ao Pai senão por mim”129.


			No que diz respeito à Hierarquia eclesiástica, as críticas de Lutero não foram menos acerbas: “Ele [Dionísio] nada mais faz do que descrever certos ritos da Igreja e brincar com suas alegorias, as quais contudo não dá conta de comprovar”130. Ocupação alegórica essa que sem dúvida nenhuma é própria dos “ociosos”, cutuca o reformista131: “E pensas que me seria difícil brincar com alegorias a respeito de alguma coisa? Acaso Boaventura não levou as artes liberais até a teologia de modo alegórico?”132 Lutero conclui dizendo que não lhe seria nada difícil compor uma hierarquia melhor do que a de Dionísio, que nada conhecia de papas, cardeais e arcebispos, visto ter posto os bispos no topo da estrutura eclesiástica. Por isso, adverte dizendo que nenhum teólogo deveria ocupar-se de alegorias antes de ter exaurido o legítimo e simples significado da Escritura, do contrário sua teologia seria para ele pedra de tropeço, como teria ocorrido a Orígenes133. Portanto um rito – como o da ordenação – não tinha a necessidade de ser transformado em sacramento apenas porque Dionísio o descrevera como tal, uma vez que a sua “autoridade” apostólica estava já sob suspeição:


			Logo não deve ser considerado de imediato um sacramento [apenas] porque Dionísio o descreve. Do contrário, por que não fazem também um sacramento a processão [=cortejo fúnebre] que ele descreve no mesmo lugar e que se mantém até hoje? De modo que haverá tantos sacramentos dessa natureza quantos foram os ritos e cerimônias que se proliferaram na Igreja134.


			Nada obstante as críticas rigorosas de Lutero, é preciso notar que depois que o CD foi situado em sua perspectiva histórica, no final do século V e início do VI, não poucos estudiosos protestantes voltaram-se para ele com outros olhos, como um verdadeiro testemunho da era patrística. E mesmo que não fosse um verdadeiro autor “apostólico”, passou a ser considerado não como uma “fraude”, e sim como um dos Padres da Igreja antiga, como de fato o é, merecendo um lugar de destaque ao lado de autores como João Crisóstomo, Gregório de Nissa, Cipriano, Ambrósio e Agostinho135.


			I.12 A tradição do mistério


			Pois bem, com as dúvidas levantadas pelos humanistas e prontamente acolhidas pelos protestantes, a partir do século XIX a autoria apostólica do CD foi definitivamente recusada e o nome “Dionísio Areopagita” considerado como um pseudônimo. Muitas identidades foram propostas para o nosso autor, desde o filósofo Damáscio (458-550), o derradeiro escolarca136 da Academia platônica, ou o sírio Sérgio de Reshaina (?-536), o primeiro tradutor do CD, ou mesmo o “docetista” Apolinário de Laodiceia (c.310-c.390), e até o próprio João de Citópolis (séc. V-VI), o primeiro escoliasta, ou ainda o monofisita Severo de Antioquia (?-538); entretanto nenhum deles mereceu aceitação majoritária, muito menos unânime, dos estudiosos.


			Foram sobretudo as “evidências internas” do CD as responsáveis também pela recusa dessas propostas, de par com a identificação das inúmeras influências nele constantes, tais como a dos neoplatônicos Plotino, Proclo e Damáscio; a dos capadócios Gregório de Nissa, Gregório de Nazianzo e Basílio de Cesareia; a dos alexandrinos Clemente e Orígenes, esta última intermediada pelo legado de seu seguidor, o monge Evágrio Pôntico. A possível menção ao “Credo” na liturgia na HE137 e a referência a Inácio de Antioquia em ND138 também ajudaram a situar historicamente o CD e a comprovar a pseudonímia, a despeito das dúvidas que cercam a data de introdução desse costume e o seu verdadeiro responsável. Porém uma das evidências mais contundentes sem dúvida foi a obra do filósofo Proclo, antecessor de Damáscio na direção da Academia platônica. Embora alguns autores defendam que não seja possível afirmar a dependência direta de sua obra, como por exemplo Sheldon-Williams (2007, p. 457), que admite, contudo eles terem no mínimo compartilhado da mesma atmosfera filosófica, estudos comparativos demonstraram que Dionísio, com muitíssima probabilidade, tomou de empréstimo passagens inteiras da obra do pensador ateniense, com pouca ou nenhuma variação. Porém esse mesmo “fato” deveria ter causado não pouca admiração, visto que a obra de Proclo era bastante conhecida à época e seria muito raro que um autor que lhe tomasse “de empréstimo” partes substanciais do pensamento não fosse de pronto identificado e essa “apropriação” alcançasse ao menos alguma repercussão. Contudo isso jamais ocorreu! Ao contrário, como aponta Hathaway (1969, p. 12), o próprio autor de Da eternidade do mundo contra Proclo, João Filopono (490-570), célebre comentarista de Aristóteles, para quem o nosso Dionísio havia sido “o sumo da piedade filosófica”, nunca se apercebeu das semelhanças entre o pensamento do Areopagita e o de Proclo, o que nos causa enorme espécie, uma vez que ele conhecia a obra do filósofo ateniense como ninguém139.


			Tratava-se ainda de um mistério muito bem guardado, como se pode perceber, a identidade do autor do CD, visto que nem mesmo os seus contemporâneos lograram identificá-lo com o pensamento de Proclo. Talvez por isso as suspeitas humanistas se houvessem concentrado em aspectos unicamente culturais e linguísticos, seja do CD, seja da narrativa de Atos, uma vez que nem Valla nem Erasmo supuseram qualquer associação com a Academia ateniense do século V.


			E em virtude do fracasso de todas as tentativas de estabelecer a autoria do célebre corpus, por certo era necessário esperar o esforço classificatório tão característico da erudição germânica que floresceu no século XIX, que com base em critérios conteudísticos (inhaltlicher Kriterien)140, mas também através do estudo da recepção do CD (aufgrund der Rezeption), como esclarece Maria Burger (2014, p. 13), conseguiu comprovar o pseudônimo e datá-lo, do que hoje praticamente ninguém mais duvida.


			E se a comprovação do pseudônimo e a datação do CD já constituem um enorme avanço, contudo é preciso reconhecer que o mistério não por isso foi desvendado, restando ainda o seu autor envolto num “desconhecimento” quase tão “escuro” quanto a apófase a que a sua teologia nos convida.


			Por outro lado, se as “influências” presentes no conteúdo do CD são tantas que talvez seja impossível identificá-las todas, como reconhece René Roques em seu importante estudo acerca dos conceitos de “hierarquia” e “ordem” na obra do Areopagita, não são muito menores, porém nada misteriosas, as que o próprio Areopagita legou para a posteridade. Com efeito, para Perl (2010, p. 787), Dionísio se torna o principal representante da filosofia platônica no pensamento cristão e uma das principais fontes para sua presença continuada, cujos herdeiros mais célebres constituem nomes de envergadura nas tradições oriental e ocidental, tais como: Máximo Confessor, João Escoto Eriúgena, Hugo de São Vítor, Boaventura de Bagnoregio, Alberto Magno, Tomás de Aquino, Mestre Eckhart, Nicolau de Cusa e Marsílio Ficino, para citar apenas os mais significativos. Nem as dúvidas com relação à autenticidade das obras, nem a linguagem fortemente neoplatônica e pagã, nem mesmo as suspeitas de monofisismo, nada disso foi suficiente para diminuir o apelo teológico e a atração mística do CD, diz Kharlamov (2009, p. 79). E nada obstante o seu marcante neoplatonismo, Dionísio mereceu o estatuto de Padre da Igreja em virtude do conhecimento que possuía das Escrituras e da própria tradição patrística em que se inseria, o que contribuiu sem dúvida para que gozasse de autoridade “apostólica” por tantos séculos, ainda que destituído da devida legitimidade. Porém se a identificação do autor por detrás do pseudônimo ainda é questão polêmica, contudo é ponto pacífico, sentencia Kharlamov (2009, p. 93), o fato de que a própria tradição cristã seria “impensável” sem o legado deixado pelo CD.


			II – O mistério do pseudônimo


			Nada simples na questão dionisíaca, diz Jaroslav Pelikan141, separar a “fraude piedosa” da “pura farsa”, ou como dizia Bertrand Russell, “discriminar o paradoxo que encerra uma verdade daquele que simplesmente não tem sentido”. E com efeito, depois de termos penetrado ligeiramente as brumas do primeiro dos “mistérios” dionisíacos e aprendido o pouco que é possível saber a respeito da identidade do autor do CD, que, seja quem for, ao menos se sabe com segurança não ter sido nem o convertido do Areópago, nem o primeiro bispo Atenas, nem o mártir cefalóforo de Paris, cabe agora a pergunta: o nome “Dionísio Areopagita” foi uma criação literária consciente ou apenas uma “farsa”, ainda que munida da mais sincera piedade? Seria possível penetrar ao menos esse “mistério”, conhecer o que de fato motivou a adoção desse pseudônimo?142


			II.1 Fraude piedosa ou missão hierárquica?


			Para Hans Urs von Balthasar (2016, p. 147), o autor do CD não se utilizou de um pseudônimo porque sua persona era “indivisível” e absolutamente “identificável” com a sua obra, daí nada ter havido nele que fosse “forjado”. Ao contrário, diz o celebrado teólogo, as inquestionáveis “autoconsciência e humildade” do autor do CD “ecoam” uma tonalidade genuína que “nada tem que ver com a tão propalada ficção literária”. Para ele (Balthasar, 2016, p. 148-9), o CD teria obtido o mesmo sucesso ainda que o seu autor não tivesse se identificado com nenhuma personalidade apostólica, pelo que o fenômeno dionisíaco deve ser visto por ângulo completamente distinto, o da “humildade” do autor e de sua “mística”. Neste sentido o autor do CD deveria ser completamente “dissipado” para que sobrevivesse apenas como uma “tarefa divina”, permitindo que a sua “pessoa” fosse absorvida (assim como as hierarquias que ele propõe) na ordem em que se situava e na função que exercia, de maneira que as “luzes divinas”, embora transmitidas “eclesialmente”, fossem recebidas e comunicadas de modo tanto mais imediato e transparente quanto possível.


			Portanto, munido de uma boa dose de idealismo e desejando ressignificar a “persona” assumida pelo autor do CD, von Balthasar propõe que o pseudônimo por ele adotado seja considerado como sua própria “missão hierárquica”, missão de servir de instrumento auxiliar na propagação da iluminação teárquica, as chamadas “luzes teúrgicas” (theourgikà phôta), no dizer do próprio Areopagita143.


			II.2 Filosofia e apologética


			Porém há quem descarte a pseudonímia por razões distintas, como por exemplo Eric Perl, que propõe inclusive que se abdique do uso do prefixo “pseudo-” para se evitarem as “conotações pejorativas”, ainda que a tradição, ao menos da era moderna em diante, o tenha assim designado, quer dizer, como o “falso” Dionísio do Areópago144. A justificativa que ele apresenta para a evitação do uso do prefixo depreciativo “é que a dissimulação de seu próprio nome por parte do autor está relacionada com o conteúdo filosófico de suas obras: assim como o Deus a respeito do qual escreve, o autor permanece sem nome, inacessível, oculto por detrás de suas obras e reconhecível apenas conforme se manifesta nelas” (2010, p. 767). Portanto é possível dizer que o nome adotado é muito mais do que um mero pseudônimo, constituindo antes um propósito filosófico: manter-se num segredo como o da “escuridão” em que Deus deve ser “desconhecido”. O que, mutatis mutandis, parece distinguir-se da leitura de von Balthasar apenas no que se refere ao escopo da missão espiritual perseguida: para o primeiro, teológica; para o segundo, filosófica.


			Todavia, para outros intérpretes, dentre os quais Andrew Louth, a justificativa parece ser também polêmica, ou antes, apologética. Além do vínculo com a cidade de Atenas, que permitiria uma maior integração entre a filosofia grega e o cristianismo, o pseudônimo adotado pelo autor do CD teria sido suscitado pelo contexto das disputas cristológicas em que ele viveu, o período pós-Calcedônia, quando era necessário reafirmar a fé e as resoluções dos concílios ecumênicos anteriores (2001, p. 10). Isso daria conta de explicar o recurso a uma personagem do período apostólico, convertida e obviamente instruída pelo próprio Paulo, que lhe obteria uma maior chance de aprovação no universo cristão ortodoxo.


			Todavia, se a agenda apofática proposta por Perl faz todo o sentido diante do próprio conteúdo do CD, visto que o tema da impossibilidade de conhecer a Deus se percebe presente com maior ou menor destaque em todos os quatro tratados e na maior parte das epístolas, contudo uma “agenda apologética” é menos evidente, a não dizer “ausente”, como o próprio Louth admite145. Isso porque é possível dizer que o autor não tenha dado muito destaque às questões cristológicas que à época suscitavam acalorados e intermináveis debates, preferindo manter-se numa posição “não polêmica”, para não dizer “neutra”, conforme defendem alguns intérpretes146.


			II.3 Programa literário


			Maria Burger (2014, p. 11-12) diz que a primeira “ficção” acerca de Dionísio foi por ele mesmo “conscientemente” criada, visto que em seus escritos ele sugere ter estado na companhia dos apóstolos Paulo, Pedro e Tiago, ter presenciado a morte de Maria, mãe de Jesus, além de ter endereçado seus tratados e cartas a personalidades da era apostólica e subapostólica, como Tito, Timóteo, Policarpo e o próprio evangelista João147. Essa teoria da “ficção” também é compartilhada por Regina Suchla (2008, p. 18), que considera o nome “Dionísio Areopagita” não como um pseudônimo, e sim como uma “figura literária” (eine literarische Figur), cuja “tarefa” teria sido causar uma impressão como autor implicitamente apostólico e transmitir, como tal, um “programa literário” (eine literarisches Programm) autônomo. Porém os escritos obtiveram tamanho sucesso e tão rápida circulação que o autor implícito precipitou o autor real no “nada histórico” (in das historische Nichts), sugere Suchla (2008, p. 18).


			O motivo para a criação dessa figura literária, ao que parece, não teve que ver apenas com a autoridade apostólica que o seu nome ensejava, mas acima de tudo com a sua “afinidade espiritual” (seine geistige Affinität) com Paulo, considerado por ele um “modelo excelente”, cujas cartas mereceram mais referências do que os próprios Evangelhos e os Atos dos apóstolos148. E esse interesse “espiritual” pelo apóstolo se concentra sobretudo no tema do “desconhecimento” de Deus, que o autor do CD “descobre” no discurso paulino aos areopagitas atenienses149. Portanto, se a proposta de Suchla tem fundamento, o “programa literário” de nosso autor, cuja “figura” central é o convertido do Areópago, se desenvolve em torno não apenas do contexto do discurso paulino, mas também de seu conteúdo. Assim, tendo a capital universal da filosofia, o berço da Academia platônica, e uma de suas mais nobres instituições, o Areópago, como cenário, o foco desse “enredo” volta-se então para o tema do Deus que não pode ser conhecido, contudo que decide criar por meio de seu infinito amor, a partir do nada, tudo aquilo em que desejou fazer manifestar a sua glória, e que, com o mesmo amor infinito, oferece resgatar do afastamento de si mesmo. Todo o conteúdo do corpus, por conseguinte, ecoa não apenas o teor do discurso paulino, mas também o contexto em que foi proferido. No entanto, se se considera o discurso do apóstolo uma verdade histórica, e se não se tem motivo para duvidar de que um membro da seleta corte ateniense tenha por meio dele sido convertido ao cristianismo, como ocorreria futuramente também a intelectuais e até mesmo a imperadores, contudo a autoria dos escritos por parte dessa personalidade da era apostólica foi uma criação da imaginação, o único aspecto comprovadamente “fictício” da narrativa, embora o próprio teor dos escritos, à parte as circunstâncias e personalidades da era apostólica inseridos aqui e ali, não se possa dizer fruto de imaginação literária, e sim de especulação puramente conceitual. Portanto, para considerar o CD um “programa literário”, como o faz Suchla, seria preciso imaginar que seu autor houvesse elaborado todos os seus tratados e epístolas consciente e deliberadamente a partir da conjunção desses fatores, o contexto da narrativa de Atos e o conteúdo do discurso paulino, como se fosse um verdadeiro “romance histórico”, uma narrativa fictícia inserida num pano de fundo considerado verídico.


			II.4 Atribuição simbólica


			Kharlamov também não se considera entre os que creem que a pseudonímia do CD era uma fraude deliberada. Para ele, era antes uma atribuição de natureza “simbólica”, algo muito comum na Antiguidade Tardia150, cujo objetivo era estabelecer a compatibilidade essencial entre a filosofia grega e a teologia cristã151. Foi uma tentativa “incrivelmente ousada”, diz o intérprete, a introdução de todo um corpo de escritos sob o nome de uma personagem que, com exceção de um relato muitíssimo econômico no livro dos Atos dos apóstolos e uma brevíssima referência na obra do historiador eclesiástico Eusébio de Cesareia, era praticamente desconhecida na tradição patrística (2009, p. 84-89).


			Portanto a ideia do autor do corpus teria sido destacar os pontos de contato entre duas tradições aparentemente antagônicas, e não divulgar uma agenda neoplatônica para uma audiência cristã, muito menos ocultá-la. Primeiro porque o teor do CD é inquestionavelmente cristão; depois porque os elementos neoplatônicos nele existentes – fato igualmente indiscutível e que o próprio autor nunca disfarçou –, supor que fossem desconhecidos dos seus contemporâneos, isso seria absurdo! Por esse motivo, não faria muito sentido dizer que o autor recorreu ao pseudônimo para ocultar o seu vínculo com o neoplatonismo, ainda que se sustentasse a hipótese de perseguição imperial, como poderia fazer supor o futuro fechamento da Academia de Atenas por ordem de Justiniano, em 529. Muito pelo contrário, foi precisamente para reforçar “vínculos” que o autor do CD o adotou, não apenas com a cidade de Atenas e suas tradições filosóficas, de modo especial as da escola platônica, mas também com o cristianismo, que ali foi representado pelo apóstolo Paulo e por seu discurso, cujo escopo apologético era também o estreitamento de relações com a cultura da célebre cidade, para não dizer a conversão dos pagãos.


			No que diz respeito ao conteúdo mesmo do CD, obtempera Kharlamov (2009, p. 85-90), embora os acréscimos de natureza “biográfica” inseridos pelo autor em nada alterem o teor dos tratados152 nem as ideias veiculadas se relacionem diretamente com a era apostólica ou com a própria pregação paulina153, há por trás do pseudônimo uma certa lógica. Dionísio Areopagita é uma das mais proeminentes personalidades de todo o Novo Testamento, única em sua conjunção entre o apóstolo Paulo e a escola platônica ateniense, ou melhor, entre a capital cultural do mundo antigo e a nova fé. Neste sentido a atribuição faz-se um gesto simbólico de grande significação fenomenológica demonstrando a verdade essencial de ambas as tradições, cristianismo e platonismo, que teriam derivado da mesma origem divina. Isso sem dúvida pode ser depreendido da narrativa de Atos que contextualiza o evento do Areópago, mas também do próprio teor do discurso proferido por Paulo. Com efeito, a estratégia do apóstolo, que será reutilizada com frequência pelos primeiros apologistas e se fará ecoar nos escritos de muitos Padres, situa os conteúdos da revelação antes das primeiras aventuras da razão filosófica, com o argumento de que Moisés teria vivido numa época muito anterior à dos filósofos154.


			Portanto o objetivo do autor, que para Kharlamov (2009, p. 91) era ao mesmo tempo filósofo e teólogo, era preservar, em roupagem cristã, o melhor da tradição filosófica contemporânea, o que explicaria o motivo da origem suspeita do CD ter sido ignorada no início, a saber, em virtude de refletir a mentalidade cultural da época. Numa palavra, o nome “Dionísio Areopagita” permitiu aos bizantinos reconciliarem, ainda que simbolicamente, Atenas com Jerusalém, numa “identidade cristã greco-romana mutualmente inclusiva” (Kharlamov, 2009). Por isso não se deve falar de “forja”, mas de “atribuição metafórica”, cujo objetivo era demonstrar que havia uma “congenialidade essencial” entre a filosofia neoplatônica e o cristianismo, o que justifica, diz o autor, o interesse que despertou nos intelectuais cristãos da época: “O corpus Dionysiacum... é um produto único de seu próprio tempo e representa uma síntese especulativa explícita, deliberada e original do neoplatonismo tardio com a tradição cristã”. E se a atribuição do CD tiver sido de fato simbólica, conclui, se o pseudônimo tiver sido “uma criação literária deliberada”, deve-se a uma ironia do acaso o fato de ter sido tomado literalmente155.


			II.5 O pseudônimo como “chave de leitura”


			Se, para Kharlamov e outros intérpretes, o pseudônimo pode ser compreendido acima de tudo por sua função vinculadora de duas tradições, Charles Stang (2009, p. 11) vai ainda mais longe ao propor que todo o CD seja lido através de suas “lentes”. Assim o nome “Dionísio Areopagita” – e a partir dele a sua relação com o apóstolo Paulo – não se limitaria às possíveis “motivações” que poderiam justificá-lo, sendo considerado de preferência como uma verdadeira “chave de leitura” para os escritos do autor.


			Essa não era a tendência, ao menos desde o século XIX. Com efeito, depois que se descobriu que o CD era um “pseudoepígrafo” datado da passagem dos séculos V-VI, e que seu autor consequentemente não era nenhum contemporâneo do apóstolo Paulo, mas alguém que conhecia muito bem os escritos do neoplatônico Proclo, a sua relação com os escritos do apóstolo Paulo foi considerada de pouca relevância e o pseudônimo foi visto apenas como um meio para que o autor alcançasse notoriedade ou evitasse perseguições por parte dos ortodoxos, como já se mencionou. A proposta de Stang (2009, p. 11), em vez disso, é resgatar essa relação com Paulo, contudo sem diminuir as demais e notórias influências, seja a do neoplatonismo, seja a do cristianismo oriental tardio, de modo que todas elas sejam organizadas e apreciadas em sua justa medida. Para tanto, ele se apoia em três pilares principais. O primeiro propõe fazer do discurso paulino um verdadeiro pano de fundo para a leitura do CD, o que se justifica, segundo ele, pelo fato de que ambos, Paulo e o autor do corpus, pretendem uma aproximação entre Atenas e a revelação cristã, o que não se diferencia muito das leituras dos demais intérpretes. O segundo pretende demonstrar a importância do apóstolo para a “antropologia apofática” dionisíaca, quer dizer, sua visão de como a pessoa humana que solicita a união com o “desconhecido” deve em primeiro lugar conhecer-se. O terceiro e último pilar arrisca um propósito para a prática da escrita pseudonímica, que seria “em si mesma uma prática devocional extática a serviço do ‘desconhecimento’, não apenas de Deus, mas também de si mesmo”.


			Sem embargo do interesse dos três, o que nos interessa aqui é o primeiro deles, que se estriba na consonância de propósito entre o apóstolo e o autor do CD, como se suspeita pelo fato de aludir mais aos escritos paulinos do que aos próprios textos evangélicos, aponta Stang (2009, p. 12)156. Há dois motivos para essa “preferência” por Paulo. O primeiro relaciona-se com o tema do “desconhecimento de Deus”, tema platônico dos mais discutidos157. É possível que o autor do CD, ao deparar-se em algum momento com o discurso paulino em Atos, tenha se encantado com essa “coincidência temática”, a não dizer de sua localização na capital do neoplatonismo, da terminologia de parentesco filosófico utilizada pelo apóstolo e do estatuto elevado do próprio convertido do Areópago na sociedade ateniense. O segundo e mais importante, que dá conta de justificar a proposta do autor, é que ambos pretendiam uma associação, cada qual a seu modo e em seu contexto específico, entre a sabedoria grega e a revelação cristã158. Portanto é com base nessa consonância de propósito que se argumenta em favor da leitura do CD a partir do pseudônimo: “Dionísio Areopagita” deve ser compreendido à luz do discurso paulino no Areópago, cujo objetivo máximo é a conversão à fé no Deus desconhecido que se manifestou no mundo conhecido dos homens. Todo o corpus, pois, pode ser lido através dessa “lente”, que faz a conjunção entre a sabedoria humana e a divina, entre o desconhecimento de Deus e o conhecimento de sua manifestação no mundo conhecido.


			II.6 Uma questão de autoridade


			Um dos aspectos importantes da Antiguidade Tardia – e também da Alta Idade Média –, diz Armstrong (2007, p. 6), é a sua reverência à “autoridade”: os autores dessa época “desaprovavam a originalidade e devotavam sua vida ao que consideravam ser o ensino autêntico dos mestres antigos e a comentarem suas obras”. Embora essa devoção à autoridade fosse por muito tempo “mal interpretada” como antifilosófica, Armstrong argumenta (2007, p. 7), com suficiente razão, que ela não impedia que os filósofos dessas épocas conciliassem uma “grande liberdade especulativa” com o devido respeito pelos antigos, produzindo obras nada “escolásticas”, no sentido pejorativo do termo, quer dizer, que se caracterizassem por “repetições servis sem pensamento adicional”.


			Pois bem, é possível que essa devoção à autoridade típica da época do autor do CD nos preste valioso auxílio também na interpretação do pseudônimo adotado por ele. Isso porque era comum à época que se procurasse a “sombra” de personalidades “autorizadas” do passado para escrever e divulgar ideias “suas” como “deles”, por motivos vários. Na tradição apocalíptica judaica por exemplo, lembra Stang (2009, p. 19)159, o costume de publicar escritos com o nome de antigos e venerados profetas, como Enoque, à parte quaisquer motivos puramente prosaicos, tinha o propósito maior “de fazer colapsar a distância entre o passado e o presente”, de modo que a autoridade do passado pudesse fazer ecoar a sua voz, com intensidade, também no presente. Quer dizer, adotava-se um nome venerável com o intuito de criar uma “autoridade” no próprio presente. Assim, estando praticamente todas elas no passado, o vínculo com as autoridades veneráveis de um tempo longínquo permitiria que o presente também se considerasse de algum modo venerável e abençoado por sua presença, cuja memória seria reforçada ainda mais. Por meio dessa hipótese, Russell defende que os autores pseudônimos se compreendiam como uma verdadeira “extensão da personalidade da autoridade antiga”: “Em suma, o tempo histórico colapsaria na contemporaneidade e a voz da autoridade antiga e o autor presente se fundiriam no próprio ato de escrever” (apud Stang, 2009, p. 19).


			A partir disso talvez seja possível endossar a comparação proposta por Andrew Louth (2001, p. 11), que diz que assim como não era nada estranho à mentalidade da época que o filósofo Proclo adotasse como “sua” a voz de seu mestre Platão, tampouco causaria espécie aos seus contemporâneos que o autor do CD assumisse como “sua” uma voz autorizada do passado, fosse a de uma personagem desconhecida do Novo Testamento – cuja autoridade derivava sobretudo de sua conversão por parte do apóstolo Paulo –, fosse a de algum diádoco platônico – cuja autoridade derivava do próprio fundador da Academia160. No entanto, neste caso ao menos, a tese de Russell de que essa “adoção” se fizesse para estreitar laços com o passado ou fazê-lo reviver no presente, dando novo sopro a uma voz que havia muito silenciara, parece um tanto insuficiente. Ao atribuir os seus escritos a uma voz do passado – que na verdade nunca se fizera soar, tendo apenas repousado à sombra da autoridade de Paulo –, o autor do CD parece ter pretendido mais do que uma simples aproximação com a época apostólica. Além disso, como já foi dito antes, com exceção dos nomes retirados das páginas da Escritura e do discurso paulino no Areópago, muito pouco há no conteúdo do CD que o aproxime da época e dos escritos neotestamentários. Pelo que se admite inclusive a suspeita de que ele quisesse apenas aproveitar-se do passado para atribuir um estatuto “divino” a suas ideias. E isso por algum motivo sobre o qual só nos resta especular. Por isso, talvez seja possível supor, não sem uma boa dose do idealismo que caracteriza a prosa de von Balthasar, que seus escritos adquirissem uma significação que ultrapassasse qualquer reivindicação de “autoria” própria à produção literária, como propõe Derek Krueger (2004) em seu estudo sobre a escrita e a prática autoral no período Bizantino. Para ele, escrever, nessa época, era acima de tudo um “ato performativo”, “uma prática corporal”, figurados ambos como extensão da prática ascética do autor. Numa palavra, escrever era considerado parte integrante da vida espiritual do autor, juntamente com a devoção, a peregrinação, a oração, a oblação, a liturgia e o sacrifício. Talvez fosse esse o intuito de obras como o livro do Eclesiastes, que como se sabe não foi escrito por Salomão, mas cujo nome e celebrada autoridade como o “mais ilustre dos sábios de Israel” patrocinam as meditações – de natureza profundamente espiritual – de um autor que preferiu permanecer no anonimato, ou no “nada histórico”, no dizer de Suchla.


			Essa é também a leitura que François Bovon e Pierre Geoltrain (1997, p. xxx) fazem da pseudoepigrafia, quer dizer, do “processo de escritura, corrente na Antiguidade, que consistia em fazer circular uma obra nova sob um nome de uma figura gloriosa do passado”. À parte o Pentateuco, atribuído a Moisés, também o livro de Daniel é considerado um pseudoepígrafo. O mesmo se pode dizer de certas epístolas que foram atribuídas a Paulo e a Pedro, mas que se sabe de modo inequívoco não terem sido escritas por eles. O que motivava os seus autores a arrogarem a si a autoridade dos apóstolos nada tinha que ver com a noção que se tem hoje de propriedade intelectual161. Com efeito, não sendo obra da “fé popular”, mas tarefa de clérigos e de círculos cultivados, a literatura apócrifa cristã tinha como objetivo determinado a edificação espiritual, ao pretender “comunicar um ensinamento que era considerado ‘verdadeiro’ – ainda que fosse completamente lendário –, capaz de fixar na memória episódios altamente significativos” (Bovon; Geoltrain, 1997, p. xliii), o que tornava a sua prática algo não apenas nobre, mas também muito recomendável:


			De boa mente os discípulos de um mestre espiritual podiam se exprimir sob seu nome. Assim como Platão pensava estar agindo bem ao relatar o ensinamento oral de Sócrates, assim também certos responsáveis cristãos julgaram por bem registrar por escrito e adaptar, ou mesmo criar, as sentenças de Jesus, ao passo que outros compuseram epístolas sob a inspiração dos apóstolos162


			Mas seria de fato possível ou recomendável transferir essa interpretação que os suprarreferidos autores aplicaram aos apócrifos também ao CD e a seu autor? As diferenças entre um apócrifo, cujo objetivo é a edificação, ainda que tenha sido elaborado por círculos eruditos, e o CD são substanciais. Se por algum acaso a obra do Areopagita tem qualquer propósito “edificante”, ele sem dúvida se perde, ao menos ao público comum, no emaranhado de uma erudição que é de tal modo elevada que em algumas passagens chega a abeirar-se das fronteiras da incompreensibilidade. O CD não prima nem pela clareza nem pelo didatismo, como o próprio conteúdo neoplatônico dá conta de ilustrar, corrente filosófica que em tempo algum se notabilizou pela simplicidade ou pela transparência. E se mesmo assim alguém insista que o propósito do autor do CD tenha sido em alguma medida edificante, terá ele de reconhecer que o seu autor tinha em mente apenas um seleto grupo de leitores, muitíssimo versados não apenas na tradição cristã, mas antes de mais na tradição filosófica e cultural de sua época.


			II.7 Considerações finais sobre a pseudoepigrafia do CD


			Agora à pergunta colocada no início desse capítulo, se o nome “Dionísio Areopagita” foi uma criação literária consciente ou apenas uma falsificação grosseira, ofereceram-se várias respostas, cada uma delas bastante iluminadora na especificidade da perspectiva a partir de que foi formulada. Para von Balthasar, viu-se não se tratar de pseudônimo, o que ele justifica ao dizer que o autor do CD se identifica de tal modo com sua obra que o “nome” adotado por ele deve ser considerado tão genuíno quanto ela. Isso porque o que lhe importava era antes a sua missão “divina”, não a sua identidade. Essa ideia de “missão” parece ter sido compartilhada também por Eric Perl, que sugere logo de início que o prefixo que indica “falsidade” seja abolido de todo. Porém a missão de que fala Perl nada tem que ver com a teologia nem é divina, apenas filosófica. Para ele, o autor quer permanecer desconhecido como desconhecida é a Divindade sobre que ele escreve. Para Andrew Louth, como visto, a ideia de “missão” é de certo modo transferida para o campo da apologética, tendo o autor adotado o pseudônimo para evadir-se das suspeitas de heresia – o que de modo nenhum exclui as demais hipóteses que este competente intérprete também considera válidas. Maria Burger e Regina Suchla, cada uma a seu modo, admitem a hipótese de que o autor do CD tenha elaborado todo um “programa literário”, o que faz do pseudônimo uma verdadeira obra de ficção, cujo pano de fundo é estabelecido pelo contexto da narrativa de Atos que precede a apresentação de Paulo diante do Areópago, além do próprio conteúdo de seu discurso. Por meio de conceitos e perspectivas um tanto distintos, mas muito equilibradas e eruditas, Kharlamov também segue por essa via ao considerar o pseudônimo como uma atribuição de natureza “simbólica”, portanto consciente, por parte do autor, cujo objetivo teria sido o mesmo, em linhas gerais, dos já apontados pelos intérpretes anteriores, a saber, apresentar a tradição grega em roupagem cristã, uma vez que ambas teriam derivado da mesma fonte. O que tampouco se distancia muito da proposta que Stang apresenta, de que todo o CD seja lido a partir do próprio pseudônimo e o que ele significa, embora sua ênfase seja acima de tudo na relação com a chamada “tradição paulina”. Depois, como todos os intérpretes enfatizaram a “autoridade” que o pseudônimo conferiu ao CD, achou-se por bem mostrar que esse conceito importava muito mais na Antiguidade do que importa hoje a questão individualista da “autoria”, ainda que não seja tarefa das mais simples destacar o propósito “edificante” para os escritos areopagíticos como Bovon e Geoltrain atribuíram aos apócrifos bíblicos.


			Em suma, para todos esses intérpretes do pensamento areopagítico, o propósito do autor do CD parece ter sido aproveitar-se de duas coisas: a autoridade de Paulo, ainda que mediada por uma personagem neotestamentária periférica, e a “autoridade” de Atenas, também mediada, mas nesse caso pela figura de um proeminente membro do Areópago. No primeiro caso a autoridade apostólica franqueia a entrada e a aceitação do CD no meio cristão. No segundo, se a autoridade de um membro “legítimo” do Areópago de Atenas permite de certo modo “helenizar” o conteúdo cristão das obras conferindo-lhes “cidadania ateniense”, contudo a sua “conversão” inusitada à nova fé opera no sentido de “cristianizar” escritos de influência notoriamente neoplatônica. A primeira autoridade é obra da ousadia “ficcional” do autor. A segunda é fruto da junção do discurso do apóstolo com temas desenvolvidos pela tradição neoplatônica.


			Não parece verossímil, ao menos pela leitura do CD, que o autor estivesse querendo pregar o neoplatonismo no meio cristão, muito menos cristianizá-lo. Parece antes a tentativa de um cristão, muitíssimo versado em filosofia e na própria tradição de sua crença, de dar sentido ao mundo à sua volta ao propor uma leitura “sinótica” da teologia, para o que faz uso das categorias de que dispunha em seu cabedal cultural e filosófico e da linguagem com que estava familiarizado. Não mais que isso. No que respeita ao pseudônimo, assim como importa menos especular da verdadeira autoria da Epístola aos hebreus, sabendo que seu conteúdo deriva de uma possível “escola” paulina e que sua autoria efetiva, que inclusive pode ser coletiva, nunca pareceu ser assim tão decisiva nem para os antigos nem para os modernos; do mesmo modo sabe-se que o CD conjuga o conteúdo da revelação cristã, especialmente tendo como chave de leitura o tema do “desconhecimento”, com a tradição neoplatônica da época do autor, e nada mais, visto que a sua “autoria” tampouco pareceu decisiva para seu autor, tenha sido uma só pessoa ou uma escola. A ideia que ele queria veicular, assim com o autor da Epístola aos hebreus, é que assim como este deve ser considerado “Paulo”, quer dizer, um representante legítimo de seu pensamento, assim também aquele deve ser considerado “Dionísio Areopagita”, um legítimo representante de Atenas e de suas instituições, um intelectual de escol com formação filosófica, sobretudo platônica, mas que foi convertido ao cristianismo pela pregação de Paulo. Isso principalmente porque o apóstolo lhe fez ver que o mesmo Deus que era venerado num altar sem-nome nas cercanias da ágora da célebre cidade, enfim, que esse mesmo Deus sem-nome, porque incognoscível em sua absoluta infinitude, era também o Deus onipotente e criador de todas as coisas venerado por judeus e cristãos, o Desconhecido que por amor se fez conhecer no homem Jesus Cristo e no mundo conhecido dos homens a fim de que esses aceitassem o seu convite e se voltassem para ele, quer dizer, para o desconhecimento hiperessencial e misterioso em que se diz que ele eternamente “habita”.


			III – O mistério da linguagem


			Um autor cujo pseudônimo foi envolto nas brumas de um desconhecimento que só era menor do que o de sua real identidade, era muito pouco provável que trouxesse à luz uma obra que se destacasse pela clareza ou pela simplicidade, fosse de seu conteúdo, fosse de sua linguagem. E de fato, à parte as hipóteses sobre suas reais motivações, o segredo bem guardado não se manifesta apenas em sua história ou na persona por ele adotada, mas acima de tudo na linguagem por que expressa as ideias que houve por bem veicular. “Idiossincrático”, “encantatório”, “repleto de neologismos controvertidos e de difícil compreensão”, assim é que Bernard McGinn (2012, p. 235-6) descreve o estilo do autor do CD. Se houve ou não um projeto deliberado, que talvez incluísse a adoção do pseudônimo, para que sua linguagem fosse também inserida no denso nevoeiro do “mistério”, posto que seja temerário afirmá-lo, contudo é possível reconhecer ao menos que ela está intimamente relacionada com o conteúdo do CD. E é nisso que se concentrará este capítulo, mergulhar no “mistério” da linguagem de que se serviu o nosso autor para que o seu Areopagita publicasse as ideias que desejava divulgar.


			III.1 Os sentidos dos mistérios


			Antes de procurar saber em que sentido a linguagem dionisíaca pode ser chamada de “misteriosa”, importa esclarecer as acepções que o vocábulo “mistério” e o adjetivo cognato “místico” (mustikós) possuíam no pensamento patrístico de modo geral, e também os que adquirem no próprio CD.


			Andrew Louth (2007, p. 204) nos diz que foram três os principais sentidos em que o adjetivo “místico” foi utilizado no pensamento patrístico163. O primeiro deles qualificava os significados “encobertos” comportados pelas Escrituras sagradas164; o segundo designava a realidade “ulterior” invisível para a qual apontavam os conteúdos litúrgicos e cerimoniais da Igreja, o que se aplica sobretudo a partir do século IV; o terceiro referia-se ao valor mais “profundo” da vida cristã. Importa notar que os três eram diretamente derivados do mesmo étimo, a palavra mustē´rion, que se enraizara na cultura helênica com as correntes religiosas que desse “segredo” retiraram não apenas a designação por que eram conhecidas, “mistérios”, mas também o seu apelo popular. Com efeito, a raiz mu-, os estudiosos imaginam que fosse onomatopeica, quer dizer, que expressasse na origem o som produzido pelos lábios quando cerrados, o que se explicaria pelo silêncio sagrado que deveria ser mantido antes, durante e depois das celebrações “secretas”. Disso resulta que tanto “mistério” quanto “místico” e termos cognatos165 apontavam para algum evento que estivesse “oculto”, que fosse “secreto”, e que por isso mesmo não poderia ser de modo nenhum revelado a ninguém que não houvesse sido “iniciado”166.


			Indubitavelmente foi devido à adesão popular às chamadas “religiões de mistério” na Grécia e em grande parte do mundo romano que o uso de seu vocabulário típico se disseminou, inclusive no meio filosófico. No início essa “linguagem dos mistérios” era utilizada metaforicamente, como se vê no Fedro platônico167, para citar apenas um exemplo, mas com o tempo parece ter se tornado um “mecanismo de estilo”, assevera Louth (2001, p. 28), utilizado para “sublinhar uma verdade de difícil acesso” ou para destacar algo que fosse menos “descoberto” do que “revelado”. Para este intérprete, foi o uso que Paulo fez do vocábulo mustē´rion para referir-se ao amor de Deus pela humanidade, amor que se revelou na Encarnação de Cristo, o grande responsável pela adoção desse vocabulário “misteriosófico” na prosa patrística. De fato, no cristianismo o “mistério” de Deus é o próprio Cristo, ideia central das epístolas paulinas. Trata-se de um segredo que, apesar de ter sido “revelado”, permanece essencialmente “oculto”, isso porque o que foi mostrado não pode ser apreendido em seu sentido mais profundo, visto tratar-se de um “segredo” divino, no sentido de uma realidade que se encontra infinitamente além da compreensão humana, explica Louth (2007, p. 205)168. Neste sentido também é possível compreender o “mistério” dos Evangelhos como sendo o significado oculto de toda a Escritura, conforme o primeiro dos três sentidos supracitados, isso porque aquilo que os cristãos denominam “Antigo Testamento” só encontra seu sentido verdadeiro e mais profundo na Encarnação de Cristo: “Esse é o contexto mais comum [...] para o uso da palavra mustikós. Ela se refere, portanto, ao sentido oculto das Escrituras, o verdadeiro sentido que é revelado em Cristo, um sentido que permanece misterioso, porque não se trata de uma mensagem simples, sendo a vida de Cristo infinita em suas implicações” (Louth, 2007)169.


			Porém não é só isso. A participação dos fiéis na vida cristã se efetiva essencialmente através dos sacramentos, chamados também de “mistérios” (mustē´ria) precisamente porque apontam para uma realidade oculta, “mística”, através dos símbolos por que se exprimem. E o mesmo se aplica ao terceiro dos sentidos, que, embora fosse de todos o menos comum, segundo Louth (2007, p. 205), também se referia ao aspecto “oculto” da vida em Cristo, de acordo com a teologia de Paulo170. Portanto os três principais usos do adjetivo “místico” no pensamento patrístico apontam para os sentidos “ocultos” respectivamente nas Escrituras, nos sacramentos e na vida cristã. No entanto, caso se expanda o sentido dessa “vida cristã” através da própria expressão paulina171 para que ela seja compreendida como “o conhecimento de Deus conforme revelado em Cristo”, chega-se assim ao sentido preciso da própria “teologia mística”. Com efeito, o vocábulo theología, que em sua acepção primitiva significa literalmente “conhecimento de Deus”, quando ela se diz “mística”, aponta para um conhecer que, embora se revele em Cristo, permanece uma vez e sempre “misterioso”.


			Se se analisem as ocorrências dos vocábulos cognatos a “mistério” no CD, percebe-se claramente que os três sentidos supra-apontados por Louth se confirmam. Com efeito, o “místico” aponta para o que se concebe como incompreensível e indizível a respeito das coisas de Deus, de modo primordial nas Escrituras172, o primeiro dos três sentidos, como se vê logo no início da Teologia mística173, mas também por todo o corpus. Depois refere-se à Encarnação de Cristo, que imprime sentido à vida dos fiéis ao manifestar o amor de Deus pela humanidade, o “mistério” supremo174. Por fim nomeia também cada um dos sacramentos175, chamados individualmente de mustē´rion176, em virtude da realidade “oculta” para que apontam por meio dos símbolos sensíveis de que se servem. Todos esses sentidos é possível dizer que se expressem diante daquele pano de fundo mencionado logo no início do primeiro capítulo e desdobrado ao longo do segundo, o cenário da inscrição “Ao deus desconhecido” com que se depara o apóstolo na ágora ateniense e que lhe serve de “mote” para o seu discurso diante do Areópago, a partir do qual a persona literário-filosófica do juiz convertido fez que viessem à luz as suas ideias – que se confundiriam com as de seu próprio autor, de acordo com a leitura de von Balthasar. De fato, se é possível dizer que alguma ideia predomine no CD, essa não poderia ser outra senão a do “mistério”, a ideia de que a Divindade está de tal modo além da capacidade de apreensão da mente humana que por isso mesmo se diz “oculta”. Porém não é “misteriosa” porque esteja realmente escondida em alguma câmara secreta para que não seja desvelada pela curiosidade de suas pobres e mortais criaturas, mas simplesmente porque a sua “morada” foi, é e será sempre inacessível ao ser177.


			III.2 Os mistérios eleusinos: preâmbulo


			Nada obstante o suscinto tratamento que foi dado a aspectos específicos da corrente religiosa helênica dos chamados “mistérios”, no contexto de sua estrita relevância para algumas passagens da Teologia mística que foram anotadas e comentadas na sequência deste estudo, achou-se por bem empreender aqui uma apresentação mais ordenada e abrangente daquela que foi conhecida como a mais importante e influente de todas as celebrações religiosas do mundo antigo, os mistérios de Elêusis. Esse preâmbulo se justifica não apenas porque o seu conhecimento é propedêutico para os desenvolvimentos propostos para este capítulo, visto que a linguagem utilizada pelo Areopagita parece profundamente influenciada pelo vocabulário e pelas imagens derivadas dessa prática importante, mas sobretudo porque se constitui matéria das mais curiosas e – por que não o dizer, apesar da redundância?! – das mais misteriosas também178.


			Às vésperas da célebre batalha de Salamina179, por volta do dia 28 de setembro de 480 a.C., quando as forças gregas lideradas por Temístocles fizeram malograr, contra todas as expectativas, as ambições desmedidas do rei persa Xerxes e de seu numeroso exército, não muito longe do estreito homônimo, na via sagrada entre Elêusis e Atenas, acontecia um evento cuja fama, embora se repetisse ano após ano, nada devia à daquela decantada vitória. Em suas Histórias180, Heródoto de Halicarnasso narra o que teria ocorrido ali naquela ocasião, segundo o testemunho de Dícaios, um ateniense que depois de ter sido banido da cidade conquistou o favor dos persas. Dícaios se encontrava naquela data na planície ática devastada pelas forças de Xerxes depois de ter sido abandonada pelos atenienses, ao lado de um lacedemônio181, também expatriado, Demáratos. Ao avistarem uma nuvem de poeira na direção de Elêusis de dimensão tamanha que seriam necessários, segunda sua estimativa, ao menos trinta mil homens para levantá-la, ambos admitem ter ouvido vozes que clamavam “Íakhos”, o nome místico do deus Dioniso182, utilizado comumente em rituais. Dícaios explica a seu companheiro lacedemônio que se tratava sem dúvida do famoso festival anual em que os atenienses homenageavam as deusas Deméter e Perséfone, mãe e filha respectivamente.


			De acordo com o que se depreende dos relatos do próprio Heródoto, estima-se que a população de Atenas à época fosse de aproximadamente 30 mil pessoas183, o que faria supor que toda a cidade, ou o seu equivalente, estivesse presente naquela procissão, conforme o testemunho dos dois renegados. Seja como for, o que Kerényi pretende destacar desse episódio é a convicção que os gregos possuíam da necessidade imperiosa da realização do festival quando chegasse a época determinada, simplesmente porque ele “abarcava o mundo”. Quer dizer, havia uma espécie de consciência de que “toda a existência grega estava inseparavelmente conectada às celebrações dos mistérios de Elêusis” (1967, p. 10-12), concepção essa que o autor ilustra por meio de um significativo relato que o historiador Zósimo (séc. V-VI) faz em sua obra História nova. Em 364, narra Zósimo, quando o procônsul da Grécia Praetextatus se opôs ao edito do imperador cristão Valentiniano que proibia ritos noturnos, seu argumento era que a supressão dos mistérios causaria uma interrupção na “vida” (bíos) de tais proporções que a tornaria literalmente “invivível” (abíotos), uma vez que a unidade da raça humana só se sustentava pela manutenção do festival.


			Pois bem, teria sido a deusa Deméter, cuja tristeza havia feito secar a planície toda de Rárion, no demo ático de Tria, a primeira “iniciada” e fundadora dos mistérios eleusinos, segundo narra o mito184. A sua “iniciação” foi o seu reencontro com sua filha Perséfone, que lhe havia sido raptada pelo deus do submundo Hades185. Porém foram as cerimônias secretas que ela instituiu, e não a fertilidade dos campos186, os seus maiores dons à humanidade e a verdadeira fonte de sua felicidade, destaca Kerényi (1967, p. 13). Essa bem-aventurança dos iniciados, embora estivesse sem dúvida associada à fertilidade do solo e à abundância das colheitas, decorria acima de tudo da contemplação dos mistérios, como já permitia entrever o hino homérico a Deméter187, onde se percebe uma separação entre os iniciados e os não iniciados que caminhavam para a morte “na imperfeição e na dúvida”. Isso porque os iniciados, a partir do momento em que alcançassem a “visão mística”, adquiriam um conhecimento que não apenas lhes conferia uma felicidade presente188, mas também lhes “garantia” uma vida no além-túmulo, quer dizer, uma “confiança” diante da morte, crença essa que teria durado cerca de dois mil anos, diz Kerényi (1967, p. 16), até a extinção da celebração dos mistérios, no século VI189.


			A iniciação (múēsis) nos mistérios implicava a participação num segredo que não podia em hipótese alguma ser revelado, numa palavra, um segredo inefável190, como bem expressavam os vocábulos árrētos e apórrētos191. Ao reencontrar-se com Perséfone e ser “iniciada” nos mistérios, imagina-se que Deméter tenha tido acesso a algo considerado impronunciável, o que talvez se explique pelo fato de sua filha ter retornado do submundo portando “segredos” que não se sujeitavam à revelação. O que quer que fosse que a filha houvesse comunicado ou mostrado à mãe, o fato que é ela própria veio a ser considerada o “segredo” que não podia ser revelado, revela Kerényi (1967, p. 26). Isso parece confirmar-se não apenas pelo epíteto único que lhe foi atribuído, Árrēton Kóra, “Jovem Inefável”, mas principalmente pelo vocabulário que era usado para referir-se a ela. Com efeito, os iniciados nunca pronunciavam os nomes de mãe e filha em público, apenas referiam-se a elas com os termos genéricos theós ou theá, “divindade” ou “deusa”, o que é comprovado por documentos arqueológicos como inscrições e cerâmicas. Portanto, ao elemento divino dos mistérios eleusinos correspondiam “as duas divindades”, em sua forma dual, como “duas deusas” (dúō theaîs), numa designação indefinida que perdurou muito tempo após o período clássico192.


			Aos iniciados (mústai) que deixavam Atenas e partiam em procissão ritual na direção de Elêusis para celebrar os famosos mistérios, que ocorriam no mês chamado pelos atenienses de “Boēdromiō´n”193, prescrevia-se o mais absoluto segredo, inclusive para o que ocorria na própria múēsis. Na verdade, só era permitido falar de onde e de quando ela ocorreria e do que era necessário para realizá-la, nada além disso. Até meados do século V a.C. a iniciação era celebrada mensalmente no pátio do chamado telestē´rion de Elêusis, edificação cujo nome se devia ao “objetivo” (télos)194 secreto que em seu interior se pretendia almejar. Foi apenas a partir da segunda metade do século, diz Kerényi (1967, p. 48), que as famílias eleusinas responsáveis pelo festival religioso, chamadas de Eumólpidai e de Kē´rukes195, decidiram que algumas cerimônias que aconteciam em Atenas, e que até aquela época não tinham conexão nenhuma com os mistérios eleusinos, fizessem parte dos preparativos para as celebrações. Esses novos procedimentos rituais passaram a ser conhecidos como “mistérios menores”, cuja função era propedêutica para os “grandes mistérios” que ocorriam em Elêusis. Portanto seriam celebrados em Atenas, às margens do rio Ílissos, no final de fevereiro ou no começo de março, marcando o início da primavera, numa região da cidade chamada de “Ágrai”, em decorrência de sua relação com a deusa caçadora Ártemis196. No princípio, àqueles que eram iniciados em um determinado ano só era permitida a participação nos grandes mistérios no ano seguinte. Porém com a popularização do festival por todo o mundo antigo e devido à enorme demanda por parte dos estrangeiros que chegavam de todas as partes para assistir aos jogos eleusinos, já a partir do final do século III a.C. os mistérios menores passaram a ser celebrados duas vezes ao ano.


			Portanto era às margens do Ílissos, em Atenas, que se celebravam os ritos preparatórios, os mistérios menores, para que depois, nos grandes mistérios em Elêusis, se pudesse alcançar o objetivo perseguido, a “visão” (epopteía)197. Se no âmbito em que se dava a procissão o segredo era menos estrito, contudo já no pátio da Ágrai, em que os iniciados se reuniam, a restrição era maior e o silêncio uma exigência indiscutível (árrēton). Porém no telestē´rion de Elêusis onde se dava a própria epopteía, ali se impunha uma absoluta lei do silêncio (apórrēton).


			Pois bem, como não se pretende nem parafrasear o brilhante estudo de Kerényi nem dissipar o interesse do leitor num preâmbulo interminável, importa daqui em diante apenas destacar de modo sintético as “fases” do festival que se perceberão reproduzidas em praticamente todo discurso “místico”, seja platônico, seja cristão, obviamente com as devidas adaptações em cada um deles.


			Três eram as fases ou tarefas a serem cumpridas pelos participantes dos mistérios: purificação (kátharsis ou kátharmos), iluminação (phōtismós) e perfeição (teleíōsis). A purificação era o primeiro prerrequisito para a iniciação (múēsis), especialmente para quem estivesse “sujo” de sangue, quer dizer, para quem houvesse cometido algum homicídio. Os ritos de purificação não estavam sujeitos à lei do silêncio, motivo pelo qual sabemos mais coisas a seu respeito. Banhos nas águas geladas198 do Ílissos, mergulhos no mar, oferta de vítimas sacrificiais, especialmente do porco, animal favorito de Deméter, mas também do carneiro, sobre cuja pele se haveria de sentar-se durante parte dos ritos, além de imprecações na passagem de uma ponte199. Para Kerényi (1967, p. 55), a ideia (comum a muitas religiões) por detrás do rito de purificação era a de que o animal sacrificado morria em lugar do iniciando; um rito expiatório, portanto200.


			No entanto, nem todos os que faziam parte da procissão adentravam o telestē´rion, que tampouco era amplo em suficiente medida para conter a massa dos peregrinos, diz Kerényi (1967, p. 88)201. Somente aos que haviam jejuado por nove dias era permitido entrar, não antes de terem ingerido o kukeō´n, a mistura sagrada202, enquanto ainda perfaziam o percurso. No interior do telestē´rion, diante do hierofante203, o celebrante que oficiava a cerimônia – literalmente “aquele que faz aparecer as coisas sagradas”204 –, o segredo era desvendado aos mústai. Experiência que se comparava para muitos a uma iluminação de natureza filosófica, embora jamais houvesse sido divulgada. Com efeito, em virtude da severa imposição da lei do silêncio, quase nada se sabe a respeito dessa iluminação e do restante que ocorria no interior do santuário, com exceção de três coisas: deiknúmena, “coisas mostradas”, drómena, “coisas realizadas”, e legómena, “coisas ditas”, das quais nenhuma explicação chegou até nós.


			Depois de “purificados” e “iluminados” os iniciados estavam preparados para serem por fim “aperfeiçoados”, ou seja, para alcançarem a epopteía. Kerényi (1967, p. 95) compara o télos dos mistérios à “visão beatífica” (uisio beatifica) medieval. Embora ambos os télea pretendessem a “visão de Deus” (deum uidere) que prometia uma felicidade perfeita, a diferença entre experiência cristã e a eleusina se assentava no fato de que a felicidade prometida pela primeira se referia à vida eterna, ao passo que a obtida no telestē´rion se concentrava no presente, ainda que se constituísse numa espécie de garantia para um futuro melhor depois da morte. No entanto, a coincidência entre ambas as “visões” era precisamente o elemento divino. Com efeito, assim como para os medievais a felicidade perfeita consistia em ver a Deus, assim também a perfeição eleusina consistia numa visão de natureza “divina”. Porém neste caso a visão seria fruto da epifania da própria Perséfone, a “Jovem Inefável” dos mistérios que se fazia presente aos iniciados. Era esse, supostamente, o objeto da visão, o dom divino conferido aos iniciados (Kerényi, 1967, p. 97).


			III.3 Purificação, iluminação e perfeição


			“Felizes os puros de coração porque verão a Deus”, disse Jesus205. Destacada de seu contexto evangélico, diz McGinn (2012, p. 114), a pureza referida nesta bem-aventurança logo passaria a ser interpretada de acordo com a tradição platônica como o primeiro grau da ascese contemplativa, que depois seria complementada pela iluminação e pela perfeição. Isso porque as três tarefas cumpridas nas celebrações dos mistérios foram sutilmente adaptadas e incorporadas aos discursos filosóficos, sobremodo ao platonismo, escola que estenderia sua influência ao longo de toda a Antiguidade. E foi precisamente na herança platônica que o cristianismo encontrou as categorias pelas quais iria traduzir-se filosoficamente, não, contudo, antes de modificá-la substancialmente, diz Louth (2007, p. xi-xii). Porém não foi nas ideias políticas do fundador da Academia que os primeiros pensadores cristãos foram buscar os seus modelos, e sim no medioplatonismo do século II, marcado por sua “mundividência teocêntrica e religiosa”, que fazia dele uma teologia “outromundista” essencialmente interessada pela possibilidade de contato com Deus. Na verdade, foi esse o aspecto fundamental do platonismo que exerceu influência no pensamento patrístico, aspecto que necessita ser minimamente conhecido para que se possa penetrar os mistérios da linguagem e do conteúdo do CD.


			O homem platônico era um ser de natureza espiritual, o que significa dizer que sua alma – aquilo em que essencialmente ele se constituía – era, assim como os deuses olímpicos, athánatos, “imortal”. Desse parentesco com as divindades decorria uma consequência significativa para todo o arcabouço teórico erigido por Platão e por sua escola: o corpo humano, não sendo da mesma natureza “sutil” que a alma – que ele encerra em si206 –, visto que é constituído de matéria grosseira e transitória, é para ela como se fossem pesadas cadeias que está condenada a carregar, além de um grave impedimento ao seu retorno à pátria bem-aventurada de que se vê presentemente exilada. Com efeito, se ela é de natureza espiritual e imortal, não é neste mundo transitório dos corpos perecíveis e dos sentidos rudimentares pelos quais eles são apreendidos que a alma encontrará a sua verdadeira morada, quer dizer, a condição em que se verá completamente livre de quaisquer elementos estranhos à sua real constituição, onde poderá realizar-se plenamente. Como na célebre alegoria apresentada pelo filósofo no livro VII de sua República, em que o prisioneiro da caverna encontrava-se acorrentado numa condição precária tendo os seus sentidos muitíssimo embaraçados por impedimentos físicos, situação que lhe obstava o conhecimento verdadeiro e a expressão de todo o seu potencial, assim também se encontra a alma para os platônicos, atada a um corpo que a impede de retornar ao seu estado natural e pleno, de que muitas vezes nem mesmo tem consciência, estando acomodada à suas limitações e iludida de que elas constituam a sua real natureza.


			Pois bem, o objetivo da alma platônica encerrada num corpo não se diferencia muito da meta a ser alcançada pelos iniciados nos mistérios eleusinos: alcançar a “visão” que torna a vida perfeita (e de certa maneira a prepara para a vida imortal no além). E igualmente se assemelham as condições para se alcançar essa perfeição: purificar-se e iluminar-se. Para isso, o platonismo desenvolveu toda uma propedêutica cuja finalidade não era senão a elevação da alma e o seu retorno à sua condição original, na qual poderia contemplar as naturezas análogas à sua e realizar-se em plenitude. O primeiro passo consistia numa purificação (kátharsis) de caráter ético, condição que se atingia sobretudo pelo aprendizado e pela prática das virtudes207. O propósito desse gênero de purificação se explica facilmente. Se o objetivo (télos) a ser alcançado é o retorno à condição natural da alma, que é espiritual, segue-se que ela deve procurar afastar-se da condição contrária, isto é, do corpo, o elemento que lhe é estranho e que lhe impede a expressão plena de suas potencialidades. E como esse afastamento do corpo não implicava de modo nenhum suicidar-se, quer dizer, morrer antes de que a natureza tenha completado o seu curso208, era preciso alcançar uma condição em que ao menos a alma não estivesse sujeita a esse obstáculo de natureza inferior, como se escravizada por ele, o que se constituía uma submissão antinatural e consequentemente indevida. Daí o papel das virtudes209. Pois o objetivo de todas elas, no fim, não era senão fazer com que a parte racional e mais elevada da alma exercesse o seu domínio de direito sobre as demais partes, diminuindo os efeitos nocivos da união com a natureza corpórea e permitindo com isso a conversão dos interesses e das energias anímicas para as realidades eternas. O que se justifica por uma razão bastante evidente: o que mais aprisiona o homem ao corpo é a submissão aos seus apetites sensuais (epithumíai), que o mantêm como que atado aos cinco sentidos por meio dos quais os apetites demandam satisfação incessante e crescente. Assim aquele que quisesse opor resistência aos ímpetos dos apetites gustativos, para citar um exemplo, poderia fazê-lo por meio da coragem (andreía) e da temperança (sōphrosúnē), virtudes que lhe fortaleceriam a parte racional da alma e o libertariam do domínio dos sentidos corpóreos, permitindo-lhe como consequência que se dedicasse com maior intensidade à busca daquilo cuja natureza é análoga à da alma210. Desse modo, quanto mais afeito à prática das virtudes, tanto mais se vê desprendido do domínio do corpo, o que é sem dúvida propedêutico para a fruição plena da vida espiritual que aguarda a alma depois do desprendimento definitivo do corpo.


			Porém a purificação “ética” era apenas o primeiro passo na jornada ascensional da alma de retorno à sua condição natural, pois havia um outro aspecto da purificação ainda mais importante, que tinha por escopo “acostumar” a alma desde já à contemplação das Ideias, ou seja, à convivência com as naturezas puramente inteligíveis, aspecto esse que se alcançava por meio da filosofia e das matemáticas211. Isso porque em sua abstração os exercícios dialéticos e matemáticos favoreciam o despertar da mente para as realidades espirituais, afastando-a do mundo das formas corpóreas e das muitas imagens que elas suscitavam através das apreensões sensoriais. Porém a finalidade suprema dessa purificação da mente não era apenas a abstração dos sentidos, e sim a de todo o seu universo, quer dizer, da própria vida sensorial e de seu mundo de formas múltiplas e variadas. Em vez de dissipar-se seduzida pela multiplicidade das formas transitórias, a alma alçaria voo para a unidade e a beleza do Bem imutável e eterno. Portanto a filosofia não tinha por escopo apenas a purificação da alma desses resíduos todos que lhe estavam “colados” pela influência dos sentidos corpóreos, mas acima de tudo a sua “conversão” em sentido contrário, quer dizer, da pluralidade da matéria para a unidade do Bem indivisível, movimento de desprendimento que Platão considerava uma verdadeira preparação para a morte212. E como essa purificação envolvia a consciência de sua verdadeira condição de prisioneira das cadeias corpóreas e a consequente saída do interior da caverna escura para a luz do sol, quer dizer, a descoberta do conhecimento verdadeiro e o reconhecimento de que as sombras deixadas para trás eram meras projeções ilusórias, essa anábasis ou “subida” da alma era considerada uma verdadeira “iluminação”.


			E se a perfeição (teleíōsis) de vida era uma meta a ser alcançada apenas na “região supraceleste” (huperouránios tópos), na companhia dos deuses, contudo por meio da filosofia poderia a alma “antecipar”, ainda que parcialmente, a sorte que lhe caberia integralmente depois213. Desse modo ela se permitiria viver no presente, de acordo com a medida do seu filosofar, uma vida que só poderia ser vivida em sua plenitude quando a alma se separasse do corpo de modo definitivo; na morte, portanto. Eis a ideia da filosofia como melétē thanátou, “preparação para a morte”, conforme o Sócrates platônico celebrou no Fédon, ciente de que o conhecimento puro era impossível enquanto a alma se encontrasse presa às cadeias da mortalidade. Portanto, depois da purificação, tanto ética como intelectual, à alma era permitida a contemplação do Belo em si214, que é eterno, imutável, transcendente, incriado, incorruptível, inalterável, indivisível etc. E assim como nos mistérios eleusinos, o télos da alma – o mais alto grau na sua iniciação, por assim dizer – é também uma visão, porém não da deusa inefável que se vê com os olhos da matéria, e sim a contemplação do Ser que é de modo absolutamente verdadeiro (ousía óntōs oûsa), e que é infinitamente distinto de tudo o que a alma jamais contemplou. E se a epopteía eleusina é inefável, o mesmo se pode dizer da visão platônica, uma vez que o Bem é absolutamente transcendente e não admite representação racional, seja por meio de palavras audíveis, seja por meio de palavras apenas inteligíveis.


			Em suma, os três degraus da iniciação nos mistérios eleusinos foram incorporados à propedêutica platônica para a elevação da alma no retorno à sua condição original de imortalidade. À parte as diferenças substanciais entre o platonismo e o cristianismo, como por exemplo o fato de que a alma cristã não é naturalmente imortal mas foi criada por Deus ex nihilo, a partir do nada, enfim, deixadas de parte essas distinções, nada obstante a sua importância capital, cabe notar que a tradição cristã, que será chamada depois de “mística”, incorpora também, mediada obviamente pelo medioplatonismo e adaptada às especificidades de sua própria doutrina, os três degraus da “subida” da alma: purificação, iluminação e perfeição, que passam a integrar a anagōgē´, o caminho de elevação da alma para a união com Deus – e a sua divinização, no caso dionisíaco. Portanto esse “retorno” da alma, que o discurso neoplatônico, especialmente com Proclo, chamará de epistrophē´, se efetiva com a subida dos três degraus supraconsiderados, que constituíam uma verdadeira anagogia215.


			Na esteira de Clemente, cuja linguagem é consideravelmente marcada pela influência do vocabulário e das imagens oriundas dos mistérios216, o também alexandrino Orígenes e seu epígono, o monge Evágrio Pôntico, desenvolvem modelos anagógicos semelhantes ao padrão supradescrito a partir da adaptação efetuada pela tradição platônica. Porém está na obra de Gregório de Nissa, que sem dúvida nenhuma é tributário da escola alexandrina, assim como os demais capadócios, a fonte de que nosso autor irá sorver um hausto considerável para a sua proposta anagógica. Se já na obra do filósofo judeu medioplatônico Fílon, antecessor dos próprios alexandrinos, Moisés aparecia como o protótipo do sábio217, ideia que seria retomada pela tradição cristã, contudo é acima de tudo na leitura espiritualizante que Gregório faz em seu tratado Vida de Moisés, que o grande profeta do povo hebreu se torna o “guia” (kathēgemō´n) de uma “iniciação” (múēsis) ainda “mais impronunciável” (aporrētotéras)218, ou seja, o mustagōgós da subida em direção a Deus. E como não poderia ser diferente, nessa “introdução nos mistérios” (mustagōgía) conduzida pelo guia Moisés219, era imprescindível uma purificação tanto do corpo quanto da alma (sôma kaì psukhē´n). O que implica dizer, segundo a leitura platônica de Gregório, que era preciso que o iniciado nos mistérios divinos, antes de se aproximar da montanha sagrada e ser admitido nas santas subidas que levavam à “visão” de Deus, fosse purificado das paixões corpóreas e anímicas, dos sensíveis e dos inteligíveis220, o que equivale portanto aos dois primeiros degraus anagógicos: purificação e iluminação ou contemplação221, antecedentes da visão de Deus, que na mística cristã se traduz pela união (hénōsis) com ele, cuja consequência é a deificação (théōsis), também chamada de “perfeição” (teleíōsis), de acordo com o vocabulário misteriosófico.


			Portanto Moisés, o protótipo do “místico”, foi submetido à purificação222, foi iluminado pela contemplação da obra divina223, e por fim alcançou a perfeição na união mística com Deus224. Esse padrão, conforme são unânimes em destacar os intérpretes, se repete por todo o CD, com pouca variação: purificação (kátharsis), iluminação (phōtismós) ou contemplação (theōría), união (hénōsis)/deificação (theíōsis) ou perfeição (teleíōsis). Na Teologia mística225, por exemplo, Dionísio diz que primeiro Moisés é purificado, depois, após ter sido separado do povo comum e se acercado da companhia dos sacerdotes escolhidos, sobe as divinas subidas para, no interior da nuvem escura do desconhecimento, ser tornado perfeito ao contemplar o “lugar em que” divino. Na Hierarquia eclesiástica, por sua vez, em cada ordenação estruturada triadicamente o nível inferior ou é purificador ou é levado à purificação; o nível médio, iluminador ou conduzido à iluminação; o superior, unitivo ou levado à união. Deste modo os não iniciados são purificados pelos sacramentos, iluminados pela instrução catequética e aperfeiçoados pelo entendimento das Escrituras. Por outro lado, em cada um dos níveis clericais a mesma divisão tripartite se aplica: os hierarcas aperfeiçoam, os sacerdotes iluminam e os diáconos purificam, com uma ou outra variação terminológica. Portanto é por meio desses três graus anagógicos que às almas é concedida a elevação de retorno ao Criador226; porém como se fosse uma projeção do amor de Deus, diz Louth (2001, p. 41), nunca uma simples escada por meio de que a alma pudesse subir unicamente por sua vontade e por seu esforço. Portanto as hierarquias realizam a majestade e a glória de Deus por meio desse processo triádico, uma vez que em cada uma delas o primeiro degrau (em sentido qualitativo) é o da perfeição; o segundo, da iluminação; o terceiro, da purificação. Assim, de cima para baixo: aperfeiçoar, iluminar e purificar; porém de baixo para cima: ser purificado, ser iluminado, ser aperfeiçoado. Para Roques (1983, p. 335), é possível dizer que as tarefas de “purificação, iluminação e perfeição constituem os verdadeiros aspectos da divinização”, condensando em si o escopo das próprias hierarquias dionisíacas.


			III.4 Teurgia


			É evidente que a influência dos mistérios, posto que mediada pela adaptação levada a efeito pela tradição platônica, não se restringe às três tarefas “hierárquicas”, purificação, iluminação e perfeição ou união, mas também a todo um vocabulário de que os Padres gregos lançaram mão, desde o alexandrino Clemente até o próprio Dionísio, de modo aparentemente insuspeitado, porém bastante compreensível. De fato, quem escrevia em grego não podia evadir-se completamente da língua em que havia sido educado, sendo completamente inevitável que a concepção de novas ideias se desse diante do pano de fundo dos padrões culturais e intelectuais já profundamente arraigados, conforme pondera com a devida lucidez Kharlamov (2009, p. 19). Pois bem, se o helenismo era a identidade cultural dos cristãos de língua grega, e se ser “helênico” era possuir uma cultura milenar universalmente valorizada, herança essa que foi muito prezada pelos Padres gregos, especialmente os capadócios227, era muito natural que os cristãos empregassem a terminologia existente à sua volta e lhe atribuíssem novo significado, num processo de “assimilação” bastante comum a todas as épocas e culturas.


			Assim, quando Gregório de Nissa diz que Moisés foi um kathēgemō´n, um “guia”, está recorrendo a uma palavra bastante celebrada tanto pela tradição religiosa quanto filosófica – o que com muita probabilidade ele faz com conhecimento de causa –, uma vez que se tratava de um vocábulo de uso religioso pelo qual o “semideus” Platão era referido por seus epígonos, que o consideravam como um verdadeiro “iniciador” nos mistérios228. Os próprios termos usados para referir-se à iniciação, múēsis e mustagōgía, que o capadócio associou à tarefa que havia sido divinamente incumbida ao grande profeta judeu, têm origem nos mistérios igualmente, como já foi apontado. Todavia, ainda que esse vocabulário seja frequente nos escritos dos Padres, contudo ele não deixa de causar espécie aos leitores de Dionísio. Isso porque na prosa do Areopagita essa terminologia típica dos mistérios suplanta o próprio vocabulário cristão, o que por certo levou muitos intérpretes a considerar nosso autor um neoplatônico229 que adotou um pseudônimo bíblico apenas para evadir-se do patrulhamento da ortodoxia imperial bizantina. À parte as suspeitas a respeito de sua identidade e reais intenções, é digno de nota que a maior parte dos termos da esfera religiosa230 utilizados pelo autor do CD, com exceção dos títulos das obras e dos capítulos, que com enorme probabilidade são espúrios, destoa do vocabulário eclesiástico comumente utilizado pela tradição231. Assim se vê por exemplo nos nomes com que Dionísio se refere às ordenações hierárquicas ou funções clericais. O sacerdote não é chamado de “presbúteros”, mas de “hiereús”, termo do vocabulário religioso pagão usado para referir os celebrantes dos sacrifícios. O bispo não é chamado de “epískopos”, e sim de “hierárkhēs”, termo que designava o chefe dos ritos sagrados no paganismo. O ministro do culto não é denominado “diákonos”, mas “leitourgós”, aquele que oficiava a leitourgía, o serviço de caráter público que a cidade devia às divindades que a protegiam e que em seus templos dizia-se habitarem. Do mesmo modo o monge não era referido como “monakhós”, e sim como “therapeutē´s”, termo com que os servidores dos deuses e os adoradores de Asclépio eram comumente denominados232. Outro termo que chama a atenção é o usado para referir “sacramento”, teletē´, que no vocabulário dos mistérios significava o “rito de iniciação”233. Embora sejam termos derivados dos mistérios, ainda que mediados pela tradição platônica, essa correspondência é apenas “nominal”, argumenta René Roques (1983, p. 334), pois nenhuma dúvida há de que as funções descritas pelo autor do CD correspondem às da constituição eclesiástica dos séculos V-VI, mormente na Síria. Seja como for, não faz parte dos propósitos deste estudo nem especular acerca dos reais motivos para o uso do vocabulário misteriosófico por parte do autor do CD, o que sem dúvida se constitui tarefa das mais desesperançadas, muito menos uma averiguação estatística detalhada dessa terminologia, o que demandaria um novo empreendimento e um esforço de erudição de natureza completamente distinta da que aqui se propôs. Nada obstante, ainda que sejam levadas em consideração as enormes mudanças operadas tanto pela mediação do platonismo quanto pelas adaptações da cristologia patrística, ainda assim o vocabulário do CD surpreende em virtude da ênfase com que foi aplicado, como também provocam admiração outros recursos de expressão que serão explorados na sequência deste estudo, especialmente o tema da “escuridão”, sem precedência no neoplatonismo ou na tradição cristã. Nesse sentido, pois, é que se considerou um curioso “mistério” o uso dessa linguagem para apresentar uma “cosmologia” eminentemente cristã, ainda que marcada pela filosofia de Proclo, contudo inserida numa estrutura um tanto enigmática, como se verifica pelo neologismo “hierarquia” (hierarkhía), sabidamente cunhado pelo autor234.


			De todos os vocábulos desse universo misteriosófico empregados por nosso autor, além dos que já foram apresentados, um dos que mais chama a atenção, não apenas por seu uso reiterado na obra do neoplatônico Jâmblico (245-325 d.C.), mas também por sua frequência e importância no CD, é “teurgia” (theourgía)235. O termo foi provavelmente cunhado por um certo Juliano, diz Kharlamov (2009, p. 110), que teria vivido durante o reinado de Marco Aurélio (161-180 d.C.) e que teria sido o autor dos famosos Oráculos Caldeus. Tratava-se certamente de um theourgós, alguém que teria sido muito versado na evocação dos deuses e demônios do submundo, e capacitado para realizar os ritos que punham em movimento uma certa “obra” (érgon) de natureza “divina” (theós). Previsão do futuro, invocação de demônios, rogação de pragas, entre outras, eram atividades comuns relacionadas à teurgia. Jâmblico é o primeiro a apropriar-se dessas práticas e de seu correspondente vocabulário236, justificá-las racionalmente e aplicá-las em sua filosofia neoplatônica orientada ritualisticamente, o que sugere Kharlamov (2009, p. 111)237 tenha sido uma “resposta” ao ceticismo de seu antigo mestre Porfírio (234-c.309), que rechaçava quaisquer práticas “mágicas”. Porém a teurgia de Jâmblico era uma “obra divina”, um dom dos deuses, não o resultado de perícia de algum mágico de habilidades extraordinárias, capaz de com elas influenciar os deuses e os demônios, defende Kharlamov (2009, p. 111)238: “A teurgia portanto não é nenhum objetivo final, apenas um estágio intermediário para a união mística com o Um”. É possível que esse destaque dado pelo filósofo às práticas teúrgicas tenha sido devido a seu realismo, pois, diferentemente de Plotino, ele atribuía muito menos autonomia ao ser humano para que pudesse entrar em comunhão com o divino. Com efeito, Jâmblico descria da capacidade humana para elevar-se por si só, sem o auxílio de tais práticas subsidiárias. No fim, essa ênfase dada por ele aos rituais teúrgicos marca o afastamento progressivo do neoplatonismo tradicional, da preponderância da razão, e uma proximidade maior com a religião popular, conclui Kharlamov (2009, p. 111).


			Pois bem, theourgía é o termo neoplatônico que Dionísio aplica para descrever a liturgia e todo o seu contexto cristológico, o que deve ter causado estranheza e desconforto a muita gente. No CD, o termo é utilizado 48 vezes, o que Kharlamov (2009, p. 135) diz ser uma quantidade maior do que a que aparece no De mysteriis do próprio Jâmblico. Porém esse vocabulário teúrgico não será encontrado na tradição cristã nem antes de Dionísio nem depois dele, salvo em raríssimas instâncias (Kharlamov, 2009, p. 136). Nada obstante o inusitado da linguagem – tão mais arriscado quanto surpreendente para a época em que a obra foi publicada –, o autor do CD entende a teurgia, considerada como “obra de Deus” em seu sentido pleno, como sendo o próprio Cristo encarnado, crucificado e ressuscitado, ao qual se tem acesso através da vida litúrgica e sacramental da Igreja (Stang, 2009, p. 15)239. Portanto a teurgia, essa “obra divina”, refere-se primordialmente à atividade que Jesus levou a efeito enquanto estava na carne, o Deus feito homem240, a que a retórica brilhante de Dionísio se refere com o inusitado oximoro “teândrico” composto por aglutinação, como será visto no próximo item deste capítulo. E como consequência natural dessa relação com as atividades de Jesus em sua divina e misteriosa Encarnação, a teurgia também se refere aos símbolos sensíveis que a evocam e pelos quais a alma se eleva em adoração espiritual até Deus241, os sacramentos, que Dionísio coerentemente considera como “obra divina”242. E caso se desejasse empreender uma leitura exclusivamente neoplatônica do termo, seria possível compreender os sacramentos como “mágica”, no sentido do uso de objetos materiais com a finalidade de tornar efetiva a relação com o elemento divino, como se dava no paganismo popular, onde se pretendia exercer alguma ação sobre as potências demoníacas por meio de artifícios deste jaez, embora o neoplatonismo justificasse a prática teúrgica pela existência de uma “simpatia” oculta entre os elementos materiais utilizados nos ritos e a constituição dos elementos divinos. Todavia, quando são chamados de “teurgia”, os sacramentos não se compreendem desse modo mágico e instrumental, e sim como verdadeira “obra de Deus”, o veículo de sua Graça, mas não em virtude dos próprios símbolos materiais utilizados, como se eles possuíssem algum poder inerente à sua constituição material, e sim por causa da realidade espiritual à qual eram referidos. Num sentido menos litúrgico, por fim, mas também relacionado às atividades de Jesus, o vocábulo “teurgia” é utilizado para referir os atos divinos do Novo Testamento, os quais consumam as palavras prefiguradas no Antigo, de onde ter sido dito que a teurgia é como uma “síntese” (sunkephalaíōsis) de toda a teologia243, ou antes, a obra divina de Jesus como que compreende todo o conhecimento possível a respeito de Deus.


			III.5 Hiper-retórica


			O “mistério” da linguagem a que se fez referência até aqui estava relacionado à religião dos mistérios, seja por intermédio da tradição platônica, seja a partir da recepção patrística que essa própria tradição mereceu. Todavia, é preciso agora encerrar este tema ultrapassando as noções derivadas do platonismo “eleusino”, por assim dizer. Na verdade, o substantivo “mistério” constante do título deste capítulo foi utilizado em duplo sentido. Se o primeiro já foi determinado, resta agora o segundo. Com efeito, se o primeiro sentido de “mistério” tem relação mais íntima com as práticas religiosas e filosóficas gregas, o segundo volta-se para o Areópago e o discurso paulino244 ainda que preserve ao longe os ecos provindos de Elêusis e de seus inefáveis mistérios. Explica-se. A linguagem utilizada pelo autor do CD não apenas é misteriosa como tampouco poderia deixar de sê-lo, e por um simples motivo: o conteúdo dos escritos trata de um tema por natureza inefável. Isso porque, assim como o Deus do altar ateniense referido por Paulo era desconhecido, também o será o do CD. Mas se é desconhecido, como pode ser dito? Não podendo ser dito, como explicar os 4 tratados e as 10 epístolas? É evidente que a celebrada proposta teológica “negativa” do autor terá o seu papel. Nenhuma dúvida quanto a isso. Mas qualquer leitor atento que se volte para o próprio conteúdo do CD verá que ele não se resume de nenhuma maneira a meras negativas. Dionísio diz muito, e o faz a respeito de um tema por natureza indizível, porque absolutamente desconhecido. Portanto ele precisava de uma linguagem “adequada” que lhe permitisse precisamente isso, dizer aquilo que não admite ser dito. Pois bem, se chamamos245 os mecanismos de linguagem utilizados por Agostinho para dizer o indizível de “retórica do silêncio”, embora guardando propósitos semelhantes, a de Dionísio, pelos recursos distintos e inéditos de que se utiliza, poderá ser denominada com propriedade de “hiperlinguagem”, quando não de “hiper-retórica”246
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